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EDITORIAL

WELLINGTON LEONARDO DA SILVA  
PRESIDENTE

Essa edição tem como tema central as 
privatizações. Os Economistas Antônio Corrêa 
de Lacerda e Gesner Oliveira assinam os artigos 

de capa, trazendo visões diferentes sobre privatizações, 
o papel do Estado e outros assuntos correlatos. Os 
Economistas João Sicsú e Caetano Penna, que 
participaram de debates durante a 684ª Sessão Plenária 
do Cofecon, concederam entrevistas apresentando 
visões e dados acerca do tamanho adequado do Estado, 
do impacto das privatizações de empresas dos setores 
estratégicos, da redução ou não da dívida pública 
em função de privatizações, da eficiência do setor 
privado à frente de empresas privatizadas e muito mais.

O artigo “Investimentos em educação, sem eficiência, 
não são suficientes para desenvolver economias: os casos 
do Brasil e da Coréia do Sul”, dos Economistas Hugo 
Meza e Thiago Sieklicki, traz contribuição significativa 
para o debate das implicações do investimento em 
educação e o desenvolvimento econômico.“Política 
Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) em 
foco: um olhar para a Amazônia”, do Economista Kleber 
Mourão, é um artigo de absoluta importância para 
balizar discussões sobre os métodos mais adequados 
para reduzir os vergonhosos desequilíbrios das regiões 
Norte e Nordeste em comparação com as regiões Sudeste 
e Sul. A Economista Gina Paladino apresenta uma 
reflexão sobre “Cidades Criativas Inspiradoras”, na qual 
discorre sobre o fato das cidades mais competitivas do 
mundo estarem cada vez mais dominadas por inovações 
que substituem recursos naturais não renováveis pelos 
talentos humanos como insumo básico de suas economias.

A publicação também traz reportagem sobre o Fórum 
Internacional Tributário, realizado em São Paulo, no 
qual se difundiu a proposta de reforma tributária 

elaborada sob a coordenação da Associação Nacional 
dos Auditores Fiscais da Receita Federal (Anfip), em 
parceria com a Federação Nacional do Fisco Estadual 
e Distrital (Fenafisco), constante do livro “A Reforma 
Tributária Necessária: Diagnóstico e Premissas”. Há 
ainda: matéria sobre a educação no Brasil e o PISA; 
resenha sobre o livro “Valsa brasileira: do boom ao caos 
econômico”, de Laura Carvalho; e matérias sobre eventos 
realizados pela Federação Nacional dos Estudantes 
de Economia (Feneco) e pela Associação Nacional 
dos Cursos de Graduação em Economia (ANGE).

Estamos passando por momentos extremamente 
difíceis, assistindo a ações levadas a termo por algumas 
personagens que ocupam postos nos vários níveis 
dos poderes executivos, judiciários e legislativos, 
destinadas a atender apenas aos desejos de ínfima parte 
da sociedade brasileira. Tudo isso, mesmo ao custo da 
inviabilização de um futuro digno para as próximas 
gerações. Assim, consideramos essa edição mais 
uma contribuição do Conselho Federal de Economia 
para municiar com argumentos técnicos, pertinentes 
ao campo da Ciência Econômica, aqueles que não 
desistem de tornar o Brasil desenvolvido, independente, 
soberano e capaz de, a partir de suas riquezas, 
proporcionar bem-estar e qualidade de vida ao seu povo.

Juntos, somos fortes!
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O Conselho Federal de Economia, entidade re-
presentativa dos 250 mil economistas brasi-
leiros, vê com enorme preocupação o atual 

momento vivido por nosso País, que gera uma visão dis-
torcida em relação ao papel que o Estado deve cumprir 
na promoção do desenvolvimento e no enfrentamento 
da crise. A conjuntura atual nos revela que, no cenário 
econômico, as perspectivas da retomada do crescimento 
baseada no resgate da “confiança” não se viabilizaram. 
Os dados sobre o desempenho do PIB, investimentos e 
emprego são preocupantes.

As consequências para o mercado de trabalho são 
aterradoras. Os dados mais recentes da PNAD/IBGE 
(março de 2018) revelam que o desemprego voltou a 
crescer, atingindo 13,7 milhões de pessoas, ou 13,1% da 
PEA. A situação é ainda mais grave quando se considera 
o chamado desemprego ampliado – a taxa de subutiliza-
ção da força de trabalho, que inclui desempregados por 
desalento e ocupados que cumprem jornada de trabalho 
aquém da que gostariam de cumprir – que alcançou nada 
menos que 27,7 milhões de brasileiros no 1º trimestre 
de 2018.

Trata-se de 11,7 milhões de pessoas a mais do que 
havia no 1º trimestre de 2014 e 7 milhões de pessoas a 
mais em relação ao contingente existente no 1º trimes-
tre de 2016, quando Temer assumiu o governo. Deve-se 

registrar, como agravante, o aumento da informalidade 
e da precarização nas relações de trabalho, fruto da cri-
se econômica e da reforma trabalhista aprovada no final 
de 2017. Dados da PNAD/IBGE revela que o contin-
gente de extremamente pobres no Brasil ampliou-se em 
2,1 milhões no biênio 2016/17, sendo que 1,5 milhão no 
Nordeste.

Os dados sobre o desempenho 
do PIB, investimentos e emprego 

são preocupantes.

Embora o crescimento da miséria, do desemprego 
e da precarização do trabalho – com o risco iminente 
de convulsão social – sejam os mais graves problemas 
sociais, esses não se limitam àqueles. A persistência do 
desequilíbrio fiscal levou o governo a promover sucessivos 
cortes em programas sociais. Ademais, aprovou a EC 
95, “congelando” os gastos sociais por 20 anos. De outro 
lado, o governo implementa ações que enfraquecem a 
atuação do Estado na promoção do desenvolvimento, 
como a forte redução nos recursos do PAC, afetando os 
já parcos investimentos em infraestrutura; pratica um 
extenso programa de privatizações, envolvendo setores 
da Petrobrás (campos do Pré-Sal, malha de gasodutos e 
4 refinarias), Eletrobrás, Infraero; assinala a venda dos 
bancos oficiais e reduz a atuação do BNDES como fonte 
essencial de crédito ao setor produtivo.

O PAPEL DO ESTADO NO DESENVOLVIMENTO 
E A SITUAÇÃO ECONÔMICA, SOCIAL E 
POLÍTICA NO BRASIL

Nota do Cofecon
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A persistência do desequilíbrio 
fiscal levou o governo a promover 
sucessivos cortes em programas 

sociais.

O caos gerado no abastecimento de derivados de pe-
tróleo, motivado pela greve dos caminhoneiros que pro-
testaram contra a forte elevação nos preços dos com-
bustíveis é mais um sintoma das consequências de um 
Estado que se guia basicamente por regras de mercado e 
se exime de suas responsabilidades com a promoção do 
desenvolvimento.

Em suma, as ações do governo caminham no sentido 
da fragilização do Estado, neutralizando os instrumentos 
e mecanismos que poderiam induzir o desenvolvimento 
econômico. O Estado deve ter um papel decisivo para o 
desenvolvimento, assim afirma a história do nosso país 
e das nações que ascenderam à condição de desenvol-
vidas. Dessa forma, deve-se fortalecer o sistema tribu-
tário, combatendo a sonegação e a elisão fiscal; tributar 
efetivamente a renda e a riqueza, desonerando a produ-
ção e o consumo; direcionar o orçamento público para 
o atendimento das demandas sociais e investimentos em 
infraestrutura; fortalecer as empresas públicas em setores 
estratégicos como petróleo e energia; e fortalecer o siste-
ma público de crédito.

A não retomada do crescimento econômico e o agra-
vamento da situação social têm sido impulsionadores 
da crise político-institucional. O descrédito dos poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário atingiu níveis sem 
precedentes em nossa história republicana. Há uma abso-
luta imprevisibilidade em relação às eleições para a pre-
sidência da República, que hoje têm nada menos que 21 
pré-candidatos, sendo que o que lidera por larga margem 
todas as pesquisas de intenção de voto, tanto no 1º quanto 
no 2º turno, encontra-se impedido, baseado num proces-
so com vários procedimentos questionáveis.

O descrédito dos poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário 

atingiu níveis sem precedentes 
em nossa história republicana.

A politização do Judiciário tem como consequência 
a acentuação da polarização na sociedade brasileira e a 
intensificação do sentimento de intolerância. É conheci-
da a rejeição de grande parte de setores empresariais e 
da grande mídia a algumas candidaturas. O que não é 
admissível é que o mercado, a grande mídia e o Poder 
Judiciário, busquem tutelar a vontade popular.

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA
26 de maio de 2018

As ações do governo 
caminham no sentido 

da fragilização do 
Estado, neutralizando 

os instrumentos e 
mecanismos que 
poderiam induzir 

o desenvolvimento 
econômico.
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Asituação em que se encontra a sociedade brasi-
leira, diante da greve dos caminhoneiros, tem 
suas raízes em um contexto mais amplo, como 

resultado de uma equivocada política de preços e de pro-
dução dos derivados do petróleo praticada pela Petrobras 
e de valorizações do dólar. A diminuição da capacidade 
de refino, da ordem de 24%, segundo dados da Petrobras, 
quando no passado tínhamos condições de atender à de-
manda interna de combustíveis em cerca de 90%, enri-
jeceu a política de preços da Petrobras. A empresa está 
subutilizando a capacidade de refino de quatro refinarias 
que fazem parte do plano de desinvestimento da empre-
sa, como estratégia de proporcionar um mercado para os 
importadores e potenciais compradores. Isso gera uma 
dependência de importações de derivados do petróleo, 
transmitindo a volatilidade do câmbio aos seus preços.

Caso a Petrobras utilizasse sua 
atual capacidade total de refino, 
poderia atender praticamente 

toda a demanda

Sobre a conjuntura internacional, o governo brasileiro 
não tem nenhum poder de interferência. O mesmo não 
podemos afirmar sobre uma política dos derivados do pe-
tróleo. Caso a Petrobras utilizasse sua atual capacidade 
total de refino, da ordem de 2,35 milhões de barris/dia, 
poderia atender praticamente toda a demanda estimada 
em 2,4 milhões barris/dia. Em um primeiro momento, 
o governo tomou a decisão de não interferir na política 
de preços praticada pela Petrobras, no sentido de acom-
panhar a variação do valor do petróleo no mercado in-
ternacional, decisão equivocada, quando se sabe que a 
oferta de óleo e derivados pode suprir integralmente a 
demanda interna e nem todos os custos da Petrobras são 

dolarizados. Os reflexos dessa decisão foram nefastos 
para os caminhoneiros, como também para as empresas 
distribuidoras de gasolina e diesel e, em última instân-
cia, para os consumidores. A solução dessa situação não 
passa simplesmente pela eliminação de impostos. Deve 
sempre ser lembrado que a Petrobras é uma empresa es-
tratégica e suas atividades têm impacto em vários setores 
da economia.

O Cofecon reconhece os direitos dos caminhoneiros 
na defesa dos seus interesses, desde que não associados 
a atividades criminosas de lock out e dentro dos limites 
que não causem exagerados transtornos à população. O 
Cofecon se posiciona a favor de uma revisão, por parte do 
governo, da sua política de preços dos derivados do pe-
tróleo e a adoção de ações voltadas para o fortalecimento 
e retomada plena das atividades estratégicas executadas 
pela Petrobras, restituindo a normalidade aos setores de 
transportes e abastecimento da economia brasileira.

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA
26 de maio de 2018

Nota Cofecon

A GREVE DOS CAMINHONEIROS

A decisão do Governo de 
não interferir na política 
de preços praticada pela 
Petrobras acarretou 
reflexos nefastos para os 
caminhoneiros, para as 
empresas distribuidoras 
de combustível e, em 
última instância, para os 
consumidores.
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OBrasil passa pela maior crise de sua história. 
Nunca o PIB havia caído quase 8% em dois 
anos (2015-16) com crescimento pífio em 2017 

e 2018. Nesses anos, a taxa de desemprego passou de 5% 
para 12% e se mantém nesse patamar. A política de auste-
ridade fundada num “pensamento único” em certa teoria 
econômica, ensinada em alguns cursos de Economia é res-
ponsável por isso. A ANGE em seus Congressos realiza 
esse debate. 

O que se aprende nos cursos de Economia assentados 
no “pensamento único” são modelos baseados em uma 
dada “natureza humana” imaginária, imutável, que parte 
de um utilitarismo individualista e egoísta, sentimentos 
conduzidos por certa racionalidade que tornaria os huma-
nos capazes de prever o futuro. Os estudantes aprendem 
os modelos que seriam “corretos”. Apresenta-se a eles um 
mundo em que não há o que fazer, no qual deve-se deixar a 
“relação entre agentes imaginários encontrar o equilíbrio”. 
Enquanto essa forma de pensar imperou e fracassou com 
as políticas de austeridade no mundo, onde já foram ques-
tionadas desde a crise de 2008, no Brasil ainda vigora com 
toda a força e cria a maior crise da história do país.

É função do economista pensar 
soluções para a crise econômica e 

para o desenvolvimento

Nesse cenário, o debate sobre os paradigmas baseado 
no pluralismo metodológico que constituem a Ciência 
Econômica torna-se imperativo. É função do economista 
pensar soluções para a crise econômica, para o desenvol-

vimento. A crise do pensamento único redobra a importân-
cia do debate e realça a necessidade de um ensino plural. 
Ciência Econômica é uma ciência social. As pessoas não 
são autômatos, seres que se comportam como máquinas 
como pressuposto pelo pensamento único. Diz respeito à 
organização social, à definição de estratégias e objetivos 
em meio às relações de poder. O papel do Economista é 
construir estratégias e objetivos com base em seu conhe-
cimento sobre o complexo funcionamento da sociedade, 
para o desenvolvimento ou inclusão social. Pensar de for-
ma ampla, plural, é essencial para essa função.

A ANGE em seus 33 anos de existência se pauta pelo 
debate crítico. Leva em conta uma formação plural do 
economista, fundada em diferentes paradigmas concor-
rentes para formar sujeitos capazes de pensar a realidade 
concreta em sua complexidade. E o Congresso que re-
alizamos trabalha para que se estruture cursos de Ciên-
cias Econômicas que dotem os futuros economistas dessa 
capacidade, apresentando-lhes ferramentas e elementos 
para conseguir pensá-la e atuar sobre ela. 

 
ANGE

ENSINO DE ECONOMIA NO BRASIL:
 CIÊNCIAS ECONÔMICAS E REALIDADE

RUBENS SAWAYA

Ex-presidente da ANGE – Associação Nacional de Cursos de 
Graduação em Ciências Econômicas

Organizador do XXXIII Congresso da ANGE
Prof. do Departamento de Economia da PUCSP 

Congresso da ANGE - 2018 - PUCSP 
Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo  - 3 a 5 de outubro 
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Entrevista

João Sicsú é graduado em Ciências Econômicas 
e doutor em Economia pela Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (UFRJ), onde atualmente é 

professor do Instituto de Economia, e mestre em Eco-
nomia pela Universidade Federal Fluminense (UFF). 
Desenvolve pesquisas nas áreas de Macroeconomia e 
Teoria Monetária/Financeira.

Caetano Penna é graduado em Economia pela 
UFRJ, mestre em Governança Tecnológica 
pela Universidade de Tecnologia de Tallinn 

(Estônia) e PhD em Política de Ciência e Tecnologia 
pela Universidade de Sussex (Reino Unido). É professor 
adjunto de Economia Industrial e da Tecnologia no Ins-
tituto de Economia da UFRJ, onde leciona no programa 
de pós-graduação em Políticas Públicas, Estratégia e De-
senvolvimento. Também leciona Introdução à Economia 
Industrial e Empreendedorismo para o curso de gradua-
ção em Farmácia da UFRJ.
É pesquisador associado da Science Policy Research 
Unit (SPRU) da Universidade de Sussex (Reino Unido).

PRIVATIZAÇÕES EM DEBATE

Os economistas Caetano Penna e João Sicsú, ambos da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), participaram 
de debate realizado pelo Cofecon, no dia 25 de maio, sobre “O papel do Estado no desenvolvimento”. Nesta edição 
da revista Economistas, discutem o tema de capa, Privatizações, e apresentam suas visões sobre a desestatização de 
setores estratégicos, entre outras questões.
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Revista Economistas: Privatizações melhoram as 
contas públicas? Privatizar contribuiria para a dimi-
nuição da crise econômica no Brasil? 

João Sicsú: Privatizações nunca conseguiram reduzir 
a dívida pública. Essa foi a promessa feita por FHC nos 
anos 1990. O resultado foi que venderam diversas em-
presas estatais e a dívida pública líquida aumentou de 
cerca de 30% do PIB para 60% ao final do governo FHC 
em 2002. Perdemos a Vale do Rio Doce, entre outras, e 
o Estado além de perder capacidade de estimular o cres-
cimento, perdeu também a capacidade de gerar conheci-
mento, tecnologia e ciência. Essas empresas eram polos 
científicos. O Brasil está com a sua economia deprimida, 
as empresas estatais seriam úteis para aumentar o inves-

timento. O pior é que a privatização é sempre uma des-
nacionalização. As empresas estrangeiras remetem volu-
mosos lucros para o exterior e contribuem para tornar o 
nosso balanço de pagamentos mais frágil.

Caetano Penna: As privatizações geram receitas no 
curto prazo, e o déficit público é um problema estrutural 
que se desdobra no longo prazo. Se uma empresa esta-
tal gera lucros e dividendos para o Estado, ela contribui 
mais para sanar as contas públicas do que sua privatiza-
ção. Além do mais, vender uma empresa estatal em um 
momento de crise, que costuma ser acompanhada por 
uma queda no valor dos ativos, não é o melhor negó-
cio: a empresa estatal tenderá a ser subavaliada e vendida 
abaixo do seu preço justo.

A privatização é sempre uma 
desnacionalização. As empresas 

estrangeiras remetem volumosos 
lucros para o exterior e contribuem 

para tornar o nosso balanço de 
pagamentos mais frágil.

Se uma empresa estatal gera 
lucros e dividendos para o Estado, 
ela contribui mais para sanar 
as contas públicas do que sua 
privatização.

Revista Economistas: Reduzir o Estado é a chave 
para aumentar a qualidade dos serviços prestados?

João Sicsú: Óbvio que não. O contrário é o verda-
deiro. Com menos Estado, teremos sempre menor co-
bertura dos serviços públicos com menos qualidade. O 
Estado tem que crescer em atividades fins: mais saú-
de, mais educação. A população não tem a percepção 
de Estado grande, mas sim de um Estado ineficiente. 
A ineficiência é que tem de ser combatida, mas a de-
sigualdade social também. A desigualdade existente no 
Brasil, não deveria ser combatida somente com a redu-

ção do desemprego e a elevação do salário mínimo, por 
exemplo. A desigualdade tem que ser reduzida também 
com a busca da igualdade de oportunidades de acesso à 
educação e à saúde. O emprego é volátil no capitalismo, 
mas os serviços públicos garantidos pelo Estado devem 
ser estáveis e permanentes.

Caetano Penna: Em primeiro lugar é preciso enten-
der que não há uma métrica objetiva para se definir o ta-
manho “ideal” do Estado. Dependendo do indicador se-
lecionado – por exemplo, valor total dos impostos sobre 
o PIB, número de funcionários públicos por cidadão, 
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Revista Economistas: É possível equilibrar respon-
sabilidade fiscal e social?

João Sicsú: Lógico que podemos ter contas públicas 
e sociedade equilibradas, ambas saudáveis. O alto em-
prego é a chave da boa administração das contas públi-
cas. Com uma taxa reduzida de desemprego, a arrecada-
ção pública cresce e potencializa o Estado para prestar 
serviços de qualidade. Não se deve administrar as contas 
públicas como um orçamento familiar nem como um ba-
lanço de empresa privada. O Estado pode gastar mais 
do que arrecada e não precisa buscar equilibrar o seu 
“balanço” no curto prazo. O objetivo deve ser equilibrar 
o orçamento público quando a economia estiver em si-

tuação de pleno emprego. A experiência é histórica, faz 
quase 90 que estamos discutindo o mesmo assunto. Na 
crise mundial dos anos 1930, foi tentada a fórmula do 
corte de gastos públicos, não resolveu. Foi testado a po-
lítica de busca de geração de empregos e de igualdade, o 
New Deal, nos Estados Unidos, deu certo.

Caetano Penna: Não existe um trade off entre res-
ponsabilidades fiscal e social. A responsabilidade fiscal 
requer não apenas eficiência dos gastos públicos, mas 
também eficácia das políticas públicas em atender as 
demandas sociais. Além disso, alguns “gastos sociais” 
apresentam grande potencial multiplicador, aumentando 
em um segundo momento as receitas do Estado.

número de cidadãos com acesso a serviços públicos, 
dentre outros – e do quadro de referência (por exemplo, 
outros países: mas qual? EUA, Suécia, Japão, China, 
Austrália?), poder-se-á chegar a uma conclusão ou a ou-
tra. Isto posto, cabe também perguntar para quem o Es-
tado parece grande e para quem parece pequeno: para o 
empresariado nacional ou o cidadão do estrato mais alto 
de renda, o Estado pode parecer excessivamente gran-
de. Mas para a população nos estratos mais baixos de 
renda, que não pode pagar por serviços privados e não 
tem acesso a serviços públicos de qualidade, o Estado 

é pequeno. Aumentar a eficiência e a eficácia do Estado 
na entrega de serviços públicos para todos os estratos de 
renda da população é sim necessário, mas a discussão 
sobre o tamanho do Estado é uma pista falsa que não nos 
leva necessariamente na direção desejada. E se engana 
quem pensa que privatizar setores outrora vistos como 
monopólios naturais do Estado necessariamente leva a 
um Estado menor: o que muda são os tipos de capacita-
ções Estatais essenciais – neste caso, o Estado passa a 
precisar de competências regulatórias para assegurar a 
competição e o bom funcionamento dos mercados.

Com menos Estado, teremos 
sempre menor cobertura 

dos serviços públicos com 
menos qualidade.

Se engana quem pensa que 
privatizar setores outrora vistos 
como monopólios naturais do 
Estado necessariamente leva a 
um Estado menor.
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“Setores estratégicos não 
podem ter preços inacessíveis 

porque ameaçariam a 
qualidade de vida da população 

ou a soberania nacional.”
João Sicsú.

Revista Economistas: Que setores podem ser priva-
tizados e quais devem ser conservados sob controle do 
Estado?

João Sicsú: O Estado deve preservar as suas empresas 
que estão em setores estratégicos, tais como a produção e 
a distribuição de energia elétrica, e além disso, deve man-
ter empresas em setores onde é necessário estimular a con-
corrência, tal como o sistema financeiro, que aliás também 
é estratégico. Setores estratégicos são aqueles que não po-
dem parar ou ter preços inacessíveis porque ameaçariam 
a qualidade de vida da população ou a soberania nacional. 
Podem ser privatizados ou concessionados: hotéis, servi-
ços de aeroportos (não o espaço aéreo), rodovias, ferro-

vias, etc. Petróleo, energia elétrica e serviços financeiros 
(bancos), por exemplo, são essenciais para a estabilidade 
social e a manutenção da soberania nacional. Sem sobera-
nia do Brasil, não há cidadão livre para trabalhar, pensar, 
criar. Cidadãos livres só podem existir em um País livre.

Caetano Penna: Não há uma resposta objetiva para 
esta questão. Trata-se de uma escolha coletiva que requer 
a definição de um projeto de nação: o que queremos ser 
e como queremos nos posicionar em relação ao resto do 
mundo. Mas é possível identificar setores que tendem a 
ser considerados estratégicos por outras nações e, por-
tanto, mantidos sob controle e/ou tutela estatal, como de 
energia, de saúde e de ciência e tecnologia.

Revista Economistas: Quais os riscos da privati-
zação de setores estratégicos para o Brasil? Fale um 
pouco sobre os impactos de uma possível privatiza-
ção de empresas como a Eletrobrás e a Petrobrás. 

João Sicsú:  O preço da energia, seja elétrica seja 
advinda de combustíveis, é a base da dinâmica de uma 
economia e de sua sociedade. Não há uma mercadoria 
que não contenha dentro dela energia. Não há um ser-

viço que não contenha energia. O feijão que comemos 
tem energia. Os serviços hospitalares contêm energia. 
Privatizar tem significado desnacionalizar. Portanto, 
privatizar empresas estratégicas significará deixar a 
dinâmica da nossa economia e da nossa sociedade sob 
a lógica da iniciativa privada comandada por interes-
ses das multinacionais. Será a lógica do capital domi-
nador que busca lucros extraordinários (sem limites) 
comandando a vida do cidadão comum. Inaceitável.
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Caetano Penna: Manter empresas como Eletrobrás 
e Petrobrás com o controle Estatal só faz sentido se 
elas são utilizadas estrategicamente em busca de inte-
resses nacionais. A adoção da ideologia de governança 
de “maximização do valor do acionista” – a mesma que 
leva a uma preocupação excessiva em repassar flutu-
ações de preços internacionais de petróleo aos preços 
dos derivados da Petrobras – faz com que perca o sen-
tido manter o controle Estatal de empresas (no caso, 
da Petrobras). A missão estratégica de uma empresa 
estatal não é e nem faz sentido que seja a mesma de 
uma empresa privada. Mas isto não significa de modo 
algum gerir uma empresa de maneira a gerar prejuízos. 

No momento atual, uma privatização dessas empresas 
significaria pouca coisa, uma vez que ambas não são 
geridas de maneira estratégica para atender objetivos 
de interesse nacional. Entretanto, as duas empresas 
precisam melhorar sua gestão e eficiência econômica 
para potencializar suas contribuições para o desenvol-
vimento nacional. Em um período quando o mundo 
passa por transformações tecnológicas disruptivas, 
ambas poderiam ser utilizadas de maneira estratégica 
para avançar um ambicioso plano de desenvolvimento 
de longo prazo – por exemplo, para tornar nossa ma-
triz energética mais ambientalmente sustentável.

Privatizar empresas estratégicas 
significará deixar a dinâmica da nossa 
economia e da nossa sociedade sob a 

lógica da iniciativa privada comandada 
por interesses das multinacionais.

Manter empresas como Eletrobrás 
e Petrobrás com o controle 
Estatal só faz sentido se elas são 
utilizadas estrategicamente em 
busca de interesses nacionais.

Revista Economistas: Algumas concessões realiza-
das em governos anteriores - como o caso do aero-
porto de Viracopos - enfrentam dificuldades e podem 
ser devolvidas ao governo. O setor privado não está 
dando conta do recado? Há problemas no marco re-
gulatório? Segurança jurídica?

João Sicsú: O problema não é específico, não é so-
mente jurídico ou regulatório. A questão fundamental é 
bem mais profunda. É preciso desenvolver uma cultura 
capitalista de parceria do setor privado com o setor pú-
blico no Brasil. O setor privado no Brasil desenvolveu 
uma prática de estatizar os seus prejuízos e de privatizar 
os ganhos do Estado. É uma prática de aproveitamen-
to do que é público, que é de todos, por uma parte, ou 
seja, por grupos do setor privado. Assim, o capitalismo 
não funciona. A consequência é uma brutal concentração 

de renda e de riqueza. A Era de Ouro do capitalismo foi 
de 1945 ao final dos anos 1970. Havia parceria e con-
fiança entre setor público e privado, havia limitação de 
ganhos privados, havia ampliação de ganhos sociais. Se 
o setor privado não tratar o Estado como parceiro, mas 
sim como adversário e como fonte de aproveitamento, 
nada melhorará no Brasil. Temos que mudar a cultura do 
capital no Brasil. Se conseguirmos, todas as concessões 
terão maior probabilidade de dar certo.

Caetano Penna: Ao contrário da percepção do sen-
so comum – e de muitos economistas – não há nada no 
“DNA” da iniciativa privada que a faça mais eficiente 
do que o setor público. Obviamente, defensores de um 
Estado mínimo sempre acusarão o próprio Estado pelos 
problemas enfrentados pelas concessionárias de serviços 
públicos. Entretanto, os problemas variam caso a caso, 
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e é preciso formular um diagnóstico detalhada pra se 
identificar quais são os problemas, que podem ser desde 
questões regulatórias (estatais) até ineficiências adminis-

trativas (privadas), dentre outras causas possíveis (como 
mudança no cenário antevisto quando da realização da 
concessão).

O setor privado no Brasil desenvolveu 
uma prática de estatizar os seus prejuízos 

e de privatizar os ganhos do Estado.
Não há nada no “DNA” da iniciativa 
privada que a faça mais eficiente 
do que o setor público.

Revista Economistas: Em 05 de novembro de 2015 ocorreu o maior desastre ambiental do país, com o 
rompimento de uma barragem da Samarco - empresa controlada pela Vale S/A e pela BHP Billiton. Por ser a 
Vale uma empresa privatizada, o tema das privatizações entrou em discussão, com uma corrente argumen-
tando que decisões de mercado, tomadas pelo setor privado, não seriam eficientes para impedir tragédias 
como essa e outra corrente argumentando que, mesmo privatizada, a Vale ainda está muito sujeita a inte-
resses políticos. Embora a Samarco tenha recebido multas que somavam um valor bilionário, quase nada 
foi pago e toda a administração dos problemas causados pela tragédia - tais como questões de desemprego, 
saúde e migrações - foi de responsabilidade do setor público. Como definir, neste contexto, o que é de res-
ponsabilidade pública e privada? Como criar um marco para impedir que problemas assim se repitam ou 
que, no mínimo, as responsabilidades fiquem claras e os responsáveis sejam, de fato, punidos?

João Sicsú: A República precisa ser refundada. Todas 
as instituições precisam ser revolucionadas. Temos que 
recomeçar. Temos que reconstruir as fundações da Justiça, 
do Executivo, do Legislativo e dos meios de comunicação. 
E mudar a cultura empresarial. Não há mais espaço para 
reformas homeopáticas, são e serão inúteis. Será necessária 
uma revolução profunda e ampla. Não basta mudar os 
membros do executivo e do legislativo. O que tem que ser 
mudado é a forma de governar, a forma de legislar, a forma 
de julgar e a forma de informar. Nossa economia está 
em depressão, o desemprego é elevado, a miséria tomou 
conta das ruas, há uma brutal concentração de renda e de 
riqueza e os serviços públicos são precaríssimos. Tudo 
isso tem que mudar, e mudar para sempre, mas a mudança 
não depende essencialmente de propostas técnicas. 
Depende de uma revolução de ideias e de ideais. Só assim 

haverá consciência ecológica, punibilidade e regulação 
econômica. E condições para uma vida feliz.

Caetano Penna:  Neste caso, como é costumeiro, 
o debate foi marcado por pontos de vista carregados 
de ideologia, que camuflam as causas do problema 
e as potenciais soluções. Não há como atribuir 
responsabilidades de maneira objetiva e depois do fato: é 
preciso defini-las a priori quando das privatizações. Cabe 
ainda destacar que do ponto de vista econômico, custos de 
desastres ou de poluições ambientais são externalidades 
que não se refletem nos preços de bens e serviços. É por 
isto que há regulações e medidas cautelares que visam 
internalizá-los. Neste sentido, o Brasil tem sim leis que 
tratam prevenções e de punições a crimes ambientais, o 
que falta é fazê-las cumprir.
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A tentativa de desqualificação do Estado e a onda 
privatista são recorrentes no debate econômico. 
Recentemente, uma grande consultoria interna-

cional divulgou estudo apontando potencial de arrecada-
ção de R$ 500 bilhões com a privatização de 168 empre-
sas estatais. Embora seja tentador vender patrimônio em 
busca de receita fiscal, isso nem sempre significa uma 
solução, nem para a competividade sistêmica, nem do 
ponto de vista fiscal.

A segunda linha de argumentação pró-privatização é 
o combate à corrupção. Primeiro essa assertiva parte do 
pressuposto equivocado de que corrupção é um atributo 

restrito às empresas estatais, o que obviamente não se 
sustenta. Até porque, a corrupção tem dois lados, o do 
corrupto e do corruptor.

O terceiro aspecto é da estratégia de desenvolvimento. 
Sem um aparato regulatório expressivo não há saída. O 
Estado pode eventualmente se eximir de algumas ativi-
dades operacionais. No entanto, há questões de ordem re-
gulatória, como definição de regras de atuação, de fiscali-
zação que são precípuas do poder concedente, ou seja, do 
Estado. Nossa experiência pregressa já revelou grandes 
equívocos neste ponto, como na energia. Deveríamos ter 
aprendido com os equívocos passados.

PAPEL DO ESTADO, PRIVATIZAÇÃO E 
ABERTURA COMERCIAL:
O CANTO DA SEREIA DA PRIVATIZAÇÃO
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O problema fiscal brasileiro deve ser abordado no 
âmbito das políticas macroeconômicas, assim como 
seu papel para o desenvolvimento econômico e social. 
Deve também contemplar a discussão sobre o custo de 
financiamento da dívida pública, que no Brasil atinge a 
média de 5,5% do Produto Interno Bruto (PIB), ao ano, 
o equivalente a R$ 363 bilhões, em 2018. Destaque-
se adicionalmente que a recessão de 2015 e 2016, e 
o baixo crescimento de 2017 afetaram negativamente 
a arrecadação tributária, comprometendo as metas 
fiscais. 

A aposta em que o resgate da confiança pudesse 
estimular a realização de investimentos e produção não 
tem dado resultado. Os investimentos, medidos pela 
Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) embora ora 
apresentem leves sinais de reação ainda se encontram 
em um nível médio cerca de 25% ao observado 
em 2014, antes do início da crise. É inegável que a 
confiança seja importante. No entanto, ela, por si só, 
não garante um ambiente promissor para estimular a 
produção, o consumo e os investimentos. As empresas 
não tomam decisões apenas levando em conta o grau 
de confiança, mas a expectativa de desempenho futuro 
da economia.

Ademais, nosso modelo tributário regressivo, 
incidindo fortemente sobre o consumo e produção – 
e não sobre a renda e a riqueza- além de contribuir 

para uma maior concentração de renda, sobrecarrega 
o chamado “custo Brasil”, prejudicando o crescimento 
da atividade e a realização de investimentos. Há que se 
buscar, no âmbito de uma profunda reforma tributária, 
uma simplificação dos impostos, visando, além de 
maior justiça social, um sistema mais dinâmico, 
transparente e eficiente.

Outro ponto relevante: é crucial buscar a desindexação 
da economia, inclusive da dívida pública. O Brasil é o 
único país que remunera parcela expressiva da sua dívida 
a taxas de juros reais altíssimas, independentemente do 
prazo de vencimento, oferecendo pelos seus títulos, 
ao mesmo tempo, liquidez, segurança e rentabilidade, 
na contramão de outros países, que estimulam o 
financiamento de longo prazo. Este quadro cria um 
constrangimento para os gastos públicos, tornando 
mais difícil a execução dos investimentos, assim como 
a manutenção da qualidade dos programas sociais.

Da mesma forma, é fundamental manter e aperfeiçoar 
a atuação dos bancos públicos, especialmente o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), como impulsionadores do financiamento 
dos investimentos para a infraestrutura e outros 
setores, tendo em vista a inexistência de instrumentos 
de financiamento de longo prazo no mercado financeiro 
privado a taxas de juros minimamente compatíveis com 
a rentabilidade esperada dos projetos. 

Grande 
potencial de 
arrecadação

Combate à 
corrupção 

Estratégia de 
desenvolvimento 

Nossa experiência 
pregressa já revelou 

grandes equívocos. 
Deveríamos ter 

aprendido com os 
erros passados.

ARGUMENTOS
PRÓ- PRIVATIZAÇÃO
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Garantir crédito e financiamento às empresas e 
consumidores a taxas de juros compatíveis com a 
rentabilidade da atividade produtiva e capacidade de 
pagamento dos tomadores é uma condição fundamental 
para a retomada do crescimento. No âmbito empresarial, 
diante da ausência de crédito de longo prazo privado no 
Brasil o BNDES sempre exerceu um papel preponderante 
para isso.

No entanto, o Governo Federal decidiu, no ano passado, 
por alterar a taxa de juros dos empréstimos ao setor privado, 
até então baseada na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), 
fixada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). A nova 
taxa é a Taxa de Longo Prazo (TLP) referenciada à taxa 
das Notas do Tesouro Nacional (NTN-Bs), de cinco anos, 
títulos públicos atrelados à inflação. A recente turbulência 
nos mercados torna o financiamento nos novos moldes 
inviáveis para a atividade econômica. 

Embora seja saudável corrigir distorções e estimular 
instrumentos de mercado visando reduzir a dependência 
dos recursos públicos, é preciso fazê-lo com cuidado, 
diante da inexistência de um mercado privado que ofereça 

recursos compatíveis com a rentabilidade dos projetos. 
Sem financiamento compatível haverá o travamento 
dos investimentos planejados. A ideia implícita na TJLP 
era viabilizar os investimentos tanto para projetos de 
infraestrutura como das empresas, uma vez que a Selic, ou 
a taxa de juros de mercado se distanciam da rentabilidade 
esperada dos projetos.

O Brasil é o único país que 
remunera parcela expressiva da 
sua dívida a taxas de juros reais 

altíssimas.

Um dos argumentos dos que defendem a alteração do 
critério é o de que essa prática implica uma espécie de 
subsidio. De fato, do ponto de vista fiscal stricto sensu e 
de curto prazo, o diferencial entre Selic e TJLP significa 
um subsidio, principalmente se considerarmos as taxas 
praticadas atualmente. No entanto, considerando que o 
financiamento de projetos é de longo prazo e implica o 
efeito multiplicador dos investimentos realizados e o seu 
potencial arrecadador tributário, o alegado “subsidio” não 
se sustenta. 

Nosso modelo tributário regressivo,
incidindo fortemente sobre o consumo
e produção – e não sobre a renda e
a riqueza- além de contribuir para
uma maior concentração de renda,
sobrecarrega o chamado “custo
Brasil”, prejudicando o crescimento
da atividade e a realização de
investimentos.
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Já sob o ponto de vista da competitividade, a TJLP não 
representava qualquer subsidio, simplesmente porque 
nossos concorrentes internacionais gozam de financia-
mentos a taxas de juros menores do que ela. Ou seja, a Se-
lic é que precisa se aproximar da TJLP e não o contrário, 
mesmo porque não há projetos, ou atividades que ofere-
çam taxas de retorno semelhantes à taxa Selic, ou menos 
ainda as disponíveis para financiamento no mercado.

O diferencial apresentado tem sido determinante para 
o papel que o financiamento público para o desenvolvi-
mento brasileiro nos 65 anos de existência do BNDES. 
Os desembolsos do banco, que durante anos apresentaram 
continuo crescimento, passaram a cair e tiveram expressi-
va nos últimos anos. 

A recessão fez com que o total de investimentos rea-
lizados na economia, formação bruta de capital fixo, ca-
ísse 26% em 2018 comparativamente ao nível de antes 
da crise, de 2014. É preciso viabilizar uma nova fase de 
crescimento econômico, para a qual o financiamento é 
fundamental.

O fato é que o papel representado pelo financiamento 
dos bancos públicos no Brasil é insubstituível no curto 
prazo. Dadas as condições desfavoráveis oferecidas pelo 
mercado privado, escassez de recursos, exigência de con-
trapartidas e elevadas taxas de juros praticadas, ele não 
representa uma alternativa viável para suprir as necessi-
dades de financiamento de longo prazo para os setores 
produtivos e a infraestrutura. Daí ser imprescindível res-
gatar as condições do financiamento público nos moldes 
que funcionava a TJLP. 

Ajuste fiscal viável, só com 
maior crescimento

Invariavelmente, ao longo dos tempos, temos assistido 
a recorrentes revisões do desempenho fiscal, sendo que, 

nos últimos três anos, e, muito provavelmente, um 
quarto e quinto, implicando déficits primários. A opção 
escolhida tem sido sempre a de cortar gastos, e diante 
da dificuldade e mesmo impossibilidade em fazê-lo, a 
diminuição de dispêndios tem se dado com ênfase em 
investimentos. Em paralelo, a busca de ampliação de 
receita via elevação de alíquotas tributárias, e ou criação 
de novos tributos.

No entanto as tentativas de “ajuste” não têm atingido 
o esperado. E isso se deve à longa crise que enfrentamos 
desde o final de 2014. O Produto Interno Bruto (PIB) 
desde então caiu 3,5% em 2015, mais 3,5% em 2016, 
acumulando uma queda de 7,1%. O resultado de 2017 
foi de apenas 1% e o de 2018 não aponta aceleração. 
No mesmo período houve uma queda acumulada nos 
investimentos totais, públicos e privados, da ordem 
de 26%! Nível de atividade e investimentos em queda 
significam arrecadação menor, não apenas porque 
empresas futuram menos e indivíduos tem a sua parcela 
de contribuição reduzida pela queda da renda e pelo 
aumento do desemprego. Além disso, na crise aumenta a 
inadimplência no pagamento de impostos.

O resultado é que as tentativas de ajuste não se realizam 
e pior, a insistência na estratégia é autofágica, implicando 
cada vez mais problemas. Medidas de ajuste, no sentido 
tradicional, só têm enfraquecido ainda mais a atividade 
produtiva, gerando deterioração maior do quadro das 
contas públicas. A questão fiscal só se resolverá de fato 
quando houver uma retomada da economia. 

Medidas de ajuste, no sentido 
tradicional, só têm enfraquecido 
ainda mais a atividade produtiva, 
gerando deterioração maior do 

quadro das contas públicas.

O outro problema análogo está na falha de 
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diagnóstico e de estratégia na política econômica. 
A aposta em que o discurso de ajuste, reformas e a 
sinalização de medidas liberais pudessem resgatar a 
confiança e com isso a realização de investimentos e 
produção não tem dado resultado. Embora muitas das 
medidas adotadas sejam importantes, elas, no entanto, 
por si só, não refletem um ambiente promissor para 
estimular a produção, o consumo e os investimentos. 
Ninguém toma decisões nessa esfera apenas porque 
adquire maior confiança na economia. Embora essa 
possa ser uma condição necessária, é, no entanto, 
insuficiente para propiciar a retomada.

É preciso mudar a política econômica para incentivar 
as atividades. Isso implica alterar substancialmente a 
estratégia atual. O primeiro ponto importante é quanto 
ao papel do Estado e dos investimentos públicos. Em um 
quadro de crise os investimentos públicos, assim como 
o papel do Estado de forma geral deve ser anticíclico, 
ou seja, se contrapor à restrição de gastos das empresas 
e famílias. Ao contrário do discurso governamental 
utilizado como argumento para aprovação, no final do 
ano passado, da EC 95, que fixou um teto para os gastos 
públicos, o Estado não pode agir com uma empresa ou 

família, porque tem obrigações que lhe são próprias.

Além do incremento do investimento público, é 
necessário criar condições favoráveis ao investimento, 
produção e consumo privados. Isso passa por adotar 
medidas estimuladoras. Adicionalmente à aceleração 
da queda da taxa de juros reais, é importante fazer com 
que estas reflitam na queda da taxa de juros no crédito 
às empresas e às pessoas físicas, dentre outras ações. 

Abertura comercial:
a nova panaceia?

Vez por outra também ressurge no debate público 
um mantra repetido à exaustão. O da vez, que seria 
a panaceia para todos os nossos males, é a abertura 
comercial. O tema não é novo. A abertura da economia 
brasileira começou há 30 anos, no final do governo 
Sarney e intensificada nos governos Collor e Fernando 
Henrique Cardoso. A promessa, incrivelmente repetida 
agora, sem qualquer autocrítica, era de que abrir 
nossas fronteiras induziria nossas empresas a ampliar 
a sua produtividade e competividade, dado o aumento 
da concorrência com os produtos importados.

CUSTO BRASIL

Condições macroeconômicas 
(juros, câmbio e tributos), 
logística e infraestrutura, 

burocracia e instabilidade de 
regras, além de outros fatores 
que formam o chamado “custo 

Brasil” ainda estão longe das 
médias observadas nos países 

concorrentes.
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Desde então as alíquotas médias de importação 
caíram de mais de 40% para cerca de 12 a 13%, com 
algumas alternâncias. A indústria, de forma geral, 
modernizou suas plantas, adaptou modos de gestão 
para fazer frente à concorrência, tendo respondido 
positivamente ao desafio da abertura comercial 
realizada.

A questão é que a melhora do ambiente sistêmico, 
ou seja, de todos aqueles fatores que independem das 
empresas, ou dos trabalhadores, mas que afetam a 
competitividade, não avançou na mesma velocidade. 
Condições macroeconômicas (juros, câmbio e tributos), 
logística e infraestrutura, burocracia e instabilidade de 
regras, além de outros fatores que formam o chamado 
“custo Brasil” ainda estão longe das médias observadas 
nos países concorrentes. Particularmente na questão 
cambial, a política em diferentes governos desde então 
visou muito mais o objetivo de controle inflacionário 
do que induzir a geração de valor agregado local e as 
exportações.

O discurso de que a indústria não investe em 
modernização e inovação cai no erro de identificar 
a raiz do problema, que não se restringe à ação 
microeconômica das empresas, mas a um ambiente 
sistêmico desfavorável. O investimento de forma 
geral, responde à rentabilidade esperada, que no caso 
é prejudicada pelas condições adversas do ambiente.

Da mesma forma, o argumento de que nossa economia 
é fechada, não resiste a uma verificação dos números. 
O saldo comercial de produtos manufaturados, por 
exemplo, que apresentava relativo equilíbrio até 
2006 passou gradativamente a ser deficitário tendo 
atingido no ápice, em 2014, o US$ 110 bilhões. Diante 
deste dado, como sustentar que nossa economia seja 
fechada?

Infelizmente, a combinação de fatores adversos nos 
levou a uma desindustrialização precoce, sem gerar os 
benefícios associados, e pelo contrário, gerando perda 
capacidade de geração de valor agregado, de empregos 
de qualidade e tecnologia atualizada.

Um programa sério discussão de uma maior 
abertura da economia para que atinja o interesse do 
desenvolvimento e não apenas uma nova panaceia, 
passa necessariamente por;

- condições macroeconômicas que favoreçam o 
desenvolvimento, leia-se câmbio, juros e questão 
fiscal, ajustadas ao padrão internacional;

- redução da burocracia, distorções tributárias e 
melhoria da infraestrutura e logística;

- adotar políticas de competitividade (leia-se, política 
industrial, política comercial e de ciência, tecnologia 
e inovação), para fortalecer as vantagens existentes e 
criar novas;

- negociar a abertura de setores na economia brasileira 
mediante o acesso aos mercados internacionais.

Partindo do ajuste das condições sistêmicas, é 
sim possível rever a estrutura das alíquotas, porém 
sem generalizações. É preciso começar com a 
desoneração dos insumos de forma a dotar a indústria 
de transformação de maior poder, ao contrário de 
estimular a concorrência via rebaixamento das tarifas 
de importação dos produtos finais. Aqui não se 
trata de “reinventar a roda”, mas de adotar práticas 
internacionais bem-sucedidas. Mas, para isso é preciso 
se livrar de dogmas e sair do conformo da repetição de 
mantras que só tendem a criar falsas expectativas e nos 
desviar do debate do essencial.
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O investimento em infraestrutura tem grande potencial de estimular o crescimento do PIB. O quadro 
na página considera um aumento de investimentos da ordem de R$ 135 bilhões, correspondentes aos 
projetos previstos no programa de parcerias de investimento (PPI).  

O FINANCIAMENTO DO INVESTIMENTO 
NA INFRAESTRUTURA:
PARCERIAS E CONCESSÕES

20

Metodologia Insumo-Produto - IBGE

R$ 135,4
bi

PIB

R$ 407 bi

Emprego

R$ 7,8 bi

Arrecadação

R$ 26 bi

Salários

R$ 69 bi

Fonte: Projeto Crescer - Considera-se que os R$ 133 bilhões em investimentos serão destinados ao setor de construção civil para o cálculo dos efeitos na economia real
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Uma elevação do investimento gera efeitos diretos, in-
diretos, e efeito renda sobre a economia. Isso geraria um 
aumento de R$ 407 bilhões no PIB, R$ 26 bilhões na ar-
recadação e R$ 69 bilhões na massa salarial. Mais impor-
tante ainda, geraria um total de 7,8 milhões de postos de 
trabalho. Mas como estimular a inversão em infraestrutu-
ra em tempos de restrição fiscal? O objetivo deste artigo 
é discutir como as parcerias com o setor privado podem 
ajudar no aumento dos investimentos e na concorrência. 

Como estimular a inversão em 
infra-estrutura em tempos de 

restrição fiscal?

A transformação de segmentos como o de energia 
elétrica, saneamento, telecomunicações e transportes de 
monopólios estatais em mercados com maior competi-
ção constitui processo extremamente complexo. Dos 
elevados pedágios nas estradas privatizadas no México 
às altas tarifas telefônicas na Argentina, as dificuldades 
na reforma da infraestrutura nos últimos anos contrastam 
com as expectativas, frequentemente irrealistas, em re-
lação aos efeitos supostamente rápidos da privatização. 

Alimentou-se, por vezes, a noção de que a mera trans-
ferência para o setor privado garantiria melhora automá-
tica na qualidade dos serviços básicos, bem como seu 
barateamento para as camadas de baixa renda, algo que 

está longe de ser alcançado na maioria dos países latino-
-americanos. 

Mesmo nos casos em que se verificaram avanços, 
como nas telecomunicações no Brasil, constata-se a insa-
tisfação de um consumidor mais exigente do que aquele 
que estava acostumado com a ineficiência histórica dos 
serviços supridos pelo Estado. Há alguns anos a demanda 
por telefones era tão reprimida que certas reclamações 
atualmente canalizadas para a Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel) e o Programa de Proteção e De-
fesa do Consumidor (Procon) sequer seriam cogitadas.

Seria ingênuo imaginar que o antigo modelo de con-
trole estatal teria desempenhado melhor. Entre outros 
problemas, a crônica falta de recursos orçamentários 
tenderia a inibir o investimento nesses segmentos com 
efeitos nefastos sobre a produtividade da economia. Um 
déficit de inversões na área de telecomunicações na atua-
lidade equivaleria a condenar um país à idade da pedra 
relativamente ao resto do mundo.

Seria ingênuo imaginar que o 
antigo modelo de controle estatal 

teria desempenhado melhor

No entanto, várias pesquisas empíricas, com base em 
amostras de diferentes países e setores, sugerem que a 

A existência ou não 
de competição no 

mercado parece ser 
fator fundamental para 
explicar a mudança de 

comportamento de uma 
empresa depois de sua 

privatização
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propriedade do capital não constitui, por si só, elemen-
to explicativo para eventual melhora no desempenho 
da empresa. Os estudos demonstram, por sua vez, que 
a existência ou não de competição no mercado parece 
ser fator fundamental para explicar a mudança de com-
portamento de uma empresa depois de sua privatização. 
Assim, a preocupação com a preservação ou criação de 
competição constitui elemento essencial para o sucesso 
das privatizações. Isso requer dos governos nacionais 
atenção para a defesa da concorrência e regulação dos 
mercados. 

A atividade regulatória é particularmente importante 
nos chamados monopólios naturais, nos quais a tecno-
logia faz com que a maneira mais eficiente de produzir 
(isto é, a de menor custo) é por meio de uma única em-
presa. Os segmentos de infraestrutura contam com vários 
mercados em que ainda prevalece o monopólio natural 
como o de saneamento básico ou de transmissão de ener-
gia elétrica. A teoria e prática da regulação têm evoluído 
rapidamente e introduzido sinais de mercado mediante 
a garantia de acesso a um maior número de empresas às 
redes essenciais para o fornecimento dos serviços.

Premidos pela crise fiscal, vários governos cederam à 
tentação de vender monopólios para auferir ganhos de re-
ceita no curto prazo. No entanto, a concessão por vários 
anos de uma utilidade pública sem o devido estímulo à 
competição pode acarretar preços elevados, desestímu-
lo à inversão e descaso pelo consumidor em proporções 

ainda maiores do que durante o monopólio do Estado. 

Além disso, a falta de recursos e a tradição dos órgãos 
de defesa da concorrência, regulação e defesa do con-
sumidor aumentam a probabilidade de abuso por parte 
dos monopólios naturais, agora sob o controle do setor 
privado. O fortalecimento e a coordenação desses três ti-
pos de organizações são essenciais para assegurar melhor 
desempenho dos serviços públicos. O problema é como 
desenvolver em curto espaço de tempo instituições ade-
quadas para a difícil missão de estimular a concorrência 
em segmentos que durante décadas estiveram sob a tutela 
estatal.

A participação do setor privado no investimento pode 
ocorrer de diversas formas. As parcerias com o setor pú-
blico têm se revelado a maneira eficaz de realizar em-
preendimentos no setor de infraestrutura. Historicamente 
isso ocorreu de várias formas e respondeu a ciclos de par-
ticipação do capital privado no investimento em infra-es-
trutura.

As parcerias com o setor público 
têm se revelado a maneira eficaz 
de realizar empreendimentos no 

setor de infra-estrutura.

Como indica a linha do tempo do quadro abaixo, no 
período recente, esse fenômeno ocorreu por meio das 
concessões à iniciativa privada, que ganharam força a 

Como desenvolver em curto espaço de tempo 
instituições adequadas para a difícil missão de 

estimular a concorrência em segmentos que 
durante décadas estiveram sob a tutela estatal?
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partir dos anos 1990, tendo em vista o processo de priva-
tização de empresas estatais em diversos setores. 

Foram privatizadas empresas estaduais de energia 
e gás (Lei 9.478/97), privatizou-se o sistema Telebrás, 
foram criados o marco legal geral para concessões (Lei 
8.987/95) e as leis específicas, reorganizando diversos 
setores, entre eles, o de energia (Lei 9.427/96), de tele-
comunicações (Lei 9.472/97) e o de petróleo e gás (Lei 
9.478/97). Na esteira de tais privatizações, criaram-se 
agências reguladoras responsáveis por fiscalizar e regular 
os contratos de concessão.

As parcerias público-privadas strictu sensu (PPPs) en-
traram em cena a partir dos anos 2000, inicialmente com 
a edição das leis estaduais mineira (14.868/03) e paulista 
de PPPs (11.688/04) e, posteriormente, com a Lei Fede-
ral 11.079/04 (Lei de PPPs).1

Essas leis permitiram expressamente a concessão a 
empresas privadas do financiamento, construção e ope-

ração de infraestrutura, que não pode ser financiada ex-
clusivamente com tarifas cobradas dos usuários, mas 
depende de recursos fiscais.2 Em dezembro de 2012, foi 
editada a Medida Provisória 575, posteriormente conver-
tida em Lei 12.766/12, que trouxe aperfeiçoamentos à 
Lei de PPPs.

Três motivos justificam o fortalecimento de parcerias 
e concessões no Brasil, sendo em primeiro lugar, a ne-
cessidade de aumentar o montante de investimentos em 
infraestrutura no Brasil de 2% para algo no intervalo de 
3-5% do PIB.

 Em segundo lugar, o Governo conta com restrições 
fiscais. Não seria realista imaginar que o setor público 
pudesse, por si só, aumentar em três ou quatro vezes a 
participação de seus investimentos em infraestrutura do 
PIB. Um salto de investimento público dessa magnitude 
seria inviável por conta da já mencionada baixa 
capacidade de poupança do setor público e das restrições 
fiscais para elevação do gasto público, sem contar a 

1  O termo Parceria Público Privada está sendo usado de forma geral, incluindo as concessões comuns previstas na Lei 8.987/95 e 
outras modalidades.

2 A Lei de PPPs se insere no movimento iniciado no Reino Unido na década de 1990.

Lei 8.666/1993
(Licitação)

Lei 8.987/1995
(Concessão)

PL 2892
Lei 12.462

Lei 13.334: PPI
Lei 13.303: Estatuto
da empresa pública,

da sociedade de
economia mista e de

suas subsidiárias

Lei 14.868/2003
(PPP MG)

Lei 11.079/2004
(PPP Federal)
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Federativas
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dificuldade de elaboração, gerenciamento e execução de 
projetos. 

Em terceiro lugar, para além da restrição orçamentária, 
ao se compararem PPPs e concessões à execução dos 
investimentos diretamente pelo setor público, observam-
se as seguintes cinco vantagens:3

a. estabelecimento de sistema de metas e de incentivos 
para seu cumprimento que possibilitam a melhoria da 
prestação dos serviços; 

b. maior transparência na prestação de serviços públicos; 

c. inovação tecnológica e gestão trazidas pelo agente 
privado; 

d. incentivos para que os parceiros privados maximizem a 
qualidade e a eficiência do investimento; 

e. alocação ótima dos riscos entre os parceiros público e 
privado. 

Se o modelo de concessão comum já está relativamente 
bem difundido em alguns setores, como energia elétrica, 
rodovias e telecomunicações, desde a década de 1990, 
início dos anos 2000, o desenvolvimento de PPPs strictu 
sensu ocorreu mais recentemente. Entretanto, um problema 

detectado no modelo de PPP é a falta de capacidade de 
oferecer garantias adequadas de pagamento por parte 
de estados e municípios. Quando se iniciou a discussão 
específica das leis estaduais e federal de PPPs, uma das 
principais condições levantadas pelo setor privado para 
que esse modelo de contratação se viabilizasse foi a 
garantia de pagamento. 

Nas PPPs (concessões administrativas e patrocinadas), 
uma parte – ou a totalidade – da remuneração do parceiro 
privado, advém do Governo – e não de tarifas cobradas 
diretamente dos usuários. Dessa forma, havia grande 
preocupação com o risco de inadimplência do poder 
concedente que, caso não pagasse a contraprestação 
devida, obrigaria o parceiro privado a acionar a justiça e 
se submeter ao regime de precatórios. É sabido que esse 
risco era assumido por empresas privadas envolvidas 
em projetos governamentais de infraestrutura. Porém, 
nas contratações tradicionais, a remuneração da empresa 
privada sempre foi paga mediante a medição da conclusão 
de etapas das obras e serviços realizados. Assim, se não 
houvesse pagamento, o parceiro privado estaria exposto 
ao risco de uma única medição e não de todo o projeto.

Nas contratações tradicionais, a 
remuneração da empresa privada 

sempre foi paga mediante a 
medição da conclusão de etapas

3 IEsses pontos estão destacados em Férnandez (2006)

Um problema detectado 
no modelo de PPP é a falta 
de capacidade de oferecer 

garantias adequadas de 
pagamento por parte de 

estados e municípios.
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No caso das PPPs, o parceiro privado é responsável 
pela construção e financiamento do projeto e recebe sua 
remuneração, via de regra, ao longo da operação da in-
fraestrutura. Assim, caso o Governo não pague a contra-
prestação, o parceiro privado já terá realizado todos os 
investimentos e terá que honrar com os financiamentos 
já assumidos, o que representa risco bem mais elevado.

No intuito de mitigar o risco de crédito, foram criados 
fundos ou empresas estatais garantidores de parcerias 
público-privadas, cujo objetivo principal é garantir as 
obrigações de pagamento assumidas pelos Poderes Con-
cedentes. Esses fundos e empresas não se submetem ao 
regime de precatórios.

Os fundos garantidores também servem para melhorar, 
de maneira geral, o rating do projeto, ainda que o Poder 
Concedente seja uma entidade não sujeita ao regime de 
precatórios (como é o caso das empresas públicas e so-
ciedades de economia mista). Como exemplo, é possível 
citar PPPs organizadas por empresas estatais de metrô 
ou de saneamento, que tenham capacidade reduzida de 
prestar garantias de pagamento aos parceiros privados.

Ocorre que alguns estados e muitos municípios não 
dispõem de ativos suficientemente líquidos para integra-
lizar o capital de fundo ou empresa municipal ou estadual 
que visa garantir parcerias público-privadas. Nesses ca-
sos, uma garantia líquida que poderia ser oferecida por 
estados e municípios seria a vinculação de receitas tribu-
tárias próprias ou dos recursos dos Fundos de Participa-

ção Estadual ou Municipal, conforme o caso.

No primeiro caso, porém, o inciso IV do artigo 167 
da Constituição Federal4 veda a vinculação de receita de 
impostos a órgãos ou fundos. A única exceção admitida 
está prevista no parágrafo 4o do próprio artigo 167, que 
autoriza a vinculação de receitas próprias geradas pelos 
impostos para a prestação de garantia ou contragarantia 
à União e para pagamento de débitos para com esta.5 As-
sim, não é possível, por exemplo, a estados e municípios 
oferecerem em garantia aos parceiros privados as suas 
receitas tributárias futuras.

No que diz respeito à vinculação dos recursos dos 
Fundos de Participação de Estados e Municípios, não há 
vedação de oferecê-los em garantia aos parceiros priva-
dos em projetos de PPP. Esse entendimento, porém, não 
está pacificado, e determinados bancos públicos e priva-
dos não têm aceito esses recursos como garantia de finan-
ciamentos tomados por empresas privadas participantes 
de projetos de PPP.

Competição: ingrediente funda-
mental para o sucesso do programa

Por fim, seria errôneo concluir que a privatização da 
infraestrutura não deu certo e que, portanto, deveria ser 
revertida. O problema reside na ausência do ingrediente 
fundamental para o sucesso do programa: a competição. Sua 
promoção requer o desenvolvimento de instituições novas que 
ainda engatinham na maioria dos países latino-americanos.

4 IV. a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção 
e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos 
arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, 
§ 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo. 

5 § 4º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que 
tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos 
para com esta.  
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Educação

Aexpansão tecnológica brasileira, verificada no 
meio do denominado milagre econômico, es-
teve sistematicamente associada ao lento pro-

gresso da expansão educacional. O progresso tecnológico 
claramente venceu a corrida contra o sistema educacio-
nal. A deparação da realidade brasileira com a experiên-
cia internacional confirma o fraco desempenho do nosso 
sistema educacional neste passado recente”. A avaliação 
acima foi feita pelo economista Waldir Pereira Gomes, 
ex-presidente do Cofecon (2010-2011), por ocasião da 
solenidade de posse realizada em março de 2010. Waldir 
avaliou que a educação brasileira possuía uma década de 
atraso em relação a um país com um padrão de desen-
volvimento semelhante ao nosso e finalizou seu discurso 
afirmando que a melhor recomendação de política social 
é um ensino de qualidade para todos. “Por evidentes ra-
zões de cidadania e justiça social, mas além disso como 
pré-condição absolutamente necessária para um desen-
volvimento socioeconômico sustentado do Brasil”.

Diversos economistas de todas as épocas falaram so-
bre a importância da educação para o desenvolvimento 
econômico de um país. Entre eles, o britânico Alfred 
Marshall (1842-1924), um dos introdutores da matemá-
tica aplicada como ferramenta para a análise de fenôme-
nos econômicos. “Nenhuma mudança favoreceria tanto a 
um crescimento mais rápido da riqueza material quanto 
uma melhoria das nossas escolas, especialmente aquelas 
de grau médio, desde que possa ser combinada com um 
amplo sistema de bolsas de estudo, permitindo, assim, 

ao filho inteligente de um trabalhador simples que ele 
suba gradualmente, de escola em escola, até conseguir 
obter a melhor educação teórica e prática que nossa épo-
ca pode oferecer”, afirmou o economista. Para Marshall, 
a baixa educação de uma pessoa faz com que ela mini-
mize a importância de investir na educação dos filhos, 
gerando um ciclo vicioso que perpetua a desigualdade. 
“Os parcos meios e educação dos pais e sua relativa in-
capacidade de antever, com um mínimo de realismo, o 
futuro, impedem-nos de investir capital na educação e 
treinamento dos seus filhos […] Por fim, eles vão para 
o túmulo carregando consigo aptidões e habilidades que 
jamais foram despertas. […] O mal tem caráter cumu-
lativo. Quanto pior a alimentação das crianças de uma 
geração, menos irão ganhar quando crescerem e menores 
serão seus poderes de prover adequadamente as neces-
sidades materiais de seus filhos e assim por diante nas 
gerações seguintes”.

“Nenhuma mudança favoreceria 
tanto a um crescimento mais 

rápido da riqueza material 
quanto uma melhoria das nossas 

escolas” - Alfred Marshall.

O Exame Pisa

Um dos principais indicadores internacionais de de-
sempenho da educação de um país é o exame PISA (da 
sigla Programme for International Student Assetment). 

A EDUCAÇÃO NO BRASIL E O PISA

Por  Manoel Castanho

“
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Realizado a cada três anos, o teste avalia o desempenho 
de alunos de 15 anos em três áreas: matemática, leitura 
e ciências (a cada edição, uma delas tem maior ênfase). 
Em 2000, ano de sua primeira realização, o Brasil tinha 
uma taxa de analfabetismo de cerca de 13% (a série his-
tórica da PNAD não apresenta dados para 2000) e havia 
um aumento no acesso à educação básica. Os resultados 
foram de 334 pontos em matemática, 375 em ciências e 
396 em leitura, com uma média global de 368. Dos 32 pa-
íses participantes (sendo 28 da OCDE – Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, cuja média 
global foi de 500 pontos – e quatro convidados), a média 
brasileira foi a pior.

Em 2003 a taxa de analfabetismo caiu para 11,6% e o 
governo Lula dava seus primeiros passos. Na segunda edi-
ção do PISA, as pontuações melhoraram nas três áreas de 
avaliação (403 em leitura, 356 em matemática e 390 em 
ciências), levando o Brasil a subir 15 pontos na média glo-
bal. O crescimento em matemática manteve-se na edição 
seguinte, levando o Brasil a ser um dos destaques, com 
o terceiro maior aumento no número de pontos (14 entre 
2003 e 2006); houve uma leve queda em leitura e a pontu-
ação de ciências manteve-se. A média da OCDE ficou em 
497 pontos.

Em 2009, o ensino fundamental com duração de nove 
anos – algo que teve início em 2005 - já havia sido im-
plantado em praticamente todo o país. O governo aposta-
va suas fichas no ensino superior, com programas como 
o Universidade Para Todos (ProUni), oferecendo mais de 
700 mil bolsas de estudo durante o governo Lula; e com 
o Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(Reuni), oferecendo quase 60% mais vagas nas universi-
dades federais, segundo dados do Ministério da Educação. 
O Censo do Ensino Superior também informava que o país 
possuía em 2010 quase 6 milhões de estudantes no ensino 
superior – um aumento de mais de 2 milhões durante o go-
verno Lula. Embora tenha havido um crescimento expres-

sivo, a meta do Plano Nacional de Educação 2001-2010 
ficou longe de ser alcançada: 30% dos jovens entre 15 e 24 
anos deveriam estar matriculados no ensino superior, mas 
a taxa real ficou próxima de 15%.

Já no exame PISA, o número de estudantes participan-
tes mais do que dobrou (de 9.295 para 20.127) e a meta do 
Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) era atingir 
uma média global de 395 pontos. O resultado foi alcan-
çado: os estudantes brasileiros obtiveram 412 pontos em 
leitura, 386 em matemática (crescimento de 52 pontos em 
nove anos) e 405 pontos em ciências, perfazendo uma mé-
dia de 401 pontos. O resultado consolidou o Brasil como 
o terceiro país que mais cresceu no período (33 pontos, 
contra 37 do Chile e 38 de Luxemburgo). No entanto, a po-
sição relativa do país ainda se encontrava muito baixa: 53° 
de um total de 65 países avaliados – à frente da Argentina 
e Colômbia, mas atrás de Uruguai e Chile.

Em 2012 o governo Dilma Rousseff estava em seu se-
gundo ano; a principal novidade na educação era o Pro-
grama Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec), oferecendo bolsas de estudos para cursos téc-
nicos; o analfabetismo, após cair para um mínimo de 8,4% 
em 2011, teve um aumento de 0,1 ponto percentual; no 
ano anterior, o país havia sido colocado em 88° lugar (de 
um total de 127 países) no ranking de educação da Unesco, 
à frente apenas de nações africanas, asiáticas e centro-a-
mericanas; e a taxa de matrícula no ensino médio subiu de 
65% para 78%.

No PISA, a meta estabelecida pelo PDE foi de 417 pon-
tos, mas o resultado foi de estagnação. Os estudantes bra-
sileiros obtiveram um resultado global de 402 pontos (410 
em leitura, 391 em matemática e 405 em ciências) – a mé-
dia da OCDE foi de 498 pontos. No entanto, comparativa-
mente aos demais países, o Brasil perdeu posições, caindo 
de 53° para 55° em leitura, de 57° para 58° em matemática 
e de 53° para 59° em ciências.
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Em 2013 as Jornadas de Junho sacudiram o país. 
Um dos gritos de ordem dos manifestantes era: “Brasil, 
vamo’ acordar, o professor vale mais que o Neymar”. A 
população colocava na balança os gastos efetuados para a 
realização da Copa do Mundo de 2014 e a adequação ao 
“padrão Fifa”, contrastando com uma realidade em que 
o salário do professor não condiz com a sua importância 
para a sociedade. Ao dar uma resposta ao país no dia 21 
de junho, a presidente Dilma Rousseff afirmou: “Confio 
que o Congresso nacional aprovará o projeto que apre-
sentei para que todos os royalties do petróleo sejam gas-
tos exclusivamente com a educação”. Em setembro da-
quele ano foi sancionada a Lei 12.858, destinando 75% 
para educação e 25% para saúde.

Em 2015 Dilma Rousseff tomou posse como Presiden-
te da República para um novo mandato e anunciou que 
o lema de seu segundo governo seria Pátria Educadora. 
“Só a educação liberta um povo e lhe abre as portas de 
um futuro próspero. Democratizar o conhecimento sig-
nifica universalizar o acesso a um ensino de qualidade 
em todos os níveis – da creche à pós-graduação; significa 
também levar a todos os segmentos da população – dos 
mais marginalizados, aos negros, às mulheres e a todos 
os brasileiros a educação de qualidade”. Aproveitou, ain-
da, para apontar a fonte dos recursos para que o discurso 

se tornasse realidade: “Ao longo deste novo mandato, a 
educação começará a receber volumes mais expressivos 
de recursos oriundos dos royalties do petróleo e do fundo 
social do pré-sal”. O analfabetismo caiu para 8,0% (e cai-
ria para 7,2% no ano seguinte). No PISA, o país perma-
neceu estagnado: foram 401 pontos em ciências, 407 em 
leitura e 377 em matemática, perfazendo um resultado 
global de 395 pontos.

O resultado foi divulgado em dezembro de 2016 e 
classificado pelo Ministro da Educação, Mendonça Fi-
lho, como “uma tragédia”. Na ocasião, ele afirmou que 
o orçamento do Ministério foi multiplicado por três, mas 
que o desempenho permaneceu estagnado. O relatório do 
PISA indica que o gasto acumulado do Brasil por estu-
dante entre os 6 e 15 anos (US$ 38.190) equivale a 42% 
da média do que é gasto pelos países da OCDE (US$ 
90.294) – a proporção, em 2012, correspondia a 32%. 
Outro dado mostra que o percentual de alunos que ha-
viam tido pelo menos uma repetência era de 36% - entre 
os países latino-americanos que participaram do PISA, 
apenas na Colômbia o índice era maior. E apenas 2,2% 
dos estudantes brasileiros alcançaram um nível eleva-
do (nível 5 ou 6) em ao menos uma das áreas, enquanto 
44,1% tiveram um desempenho fraco (abaixo do nível 2) 
em todas as áreas.

368

2000 2003 2009 2012 2015 2018

383
401 402 395

?

EVOLUÇÃO EXAME PISA
DADOS: ANO – MÉDIA GLOBAL (pontos)

RESULTADOS DO PISA

520

500

480

460

440

420

400

380

360

340

320

2000 2003

Matemática

2006 2009 2012 2015

Ciências

Leitura

Média da OCDE

28 Economistas - nº 28 - Abr/Jun - 2018



Após o afastamento da presidente Dilma Rousseff, o 
presidente Michel Temer apresentou uma agenda de re-
formas – entre elas, a mudança no marco regulatório do 
pré-sal e a reforma do ensino médio, sancionada em mar-
ço de 2017, mas ainda não foi implantada nas escolas bra-
sileiras. Enquanto isso, em maio de 2018 foram aplicadas 
as provas do PISA. Para esta edição, foram selecionadas 

661 escolas (representando uma amostra socioeconômi-
ca do País) e 33 estudantes em cada uma delas, obriga-
toriamente nascidos em 2002 e matriculados a partir do 
sétimo ano do Ensino Fundamental. Os resultados serão 
divulgados em dezembro de 2019, quando saberemos se 
o desempenho brasileiro apresentou alguma melhora ou 
permanece estagnado.

Qual é o aporte que as Ciências Econômicas 
podem oferecer à educação no Brasil, e de que 
forma os economistas, com sua formação gene-
ralista e ampla bagagem cultural, podem atuar 
nesta área para aumentar a riqueza do país? 
Num país como o Brasil, em que a educação 
patina, há um vasto campo de trabalho para os 
economistas na área da educação. Utilizando o 
instrumental econométrico para identificar re-
lações de causa e efeito entre fenômenos eco-
nômicos, o economista pode orientar a correta 
formação de políticas públicas.

O aumento do gasto em educação necessa-
riamente vai melhorar a educação em um país? 
Embora correntes de pensamento econômico 
tenham respostas diferentes para uma mesma 
questão, o economista pode trabalhar a partir 
de dados comparativos. Muitas vezes, é im-
possível verificar como o mesmo país reage a 
duas políticas diferentes. A partir daí o econo-
mista pode procurar dados parecidos em paí-
ses que tenham semelhança, seja no modelo de 
educação, seja na questão do desenvolvimento 
socioeconômico, com a realidade do Brasil. 
Afinal de contas, a realidade brasileira é mui-
to diferente da de Cingapura (país que teve 

as melhores notas no PISA 2015), tanto pelo 
tamanho e população dos dois países quanto 
pelo quatro político.

Através da análise dos dados obtidos, po-
de-se estabelecer as melhores polícias públi-
cas, tanto no plano micro quanto no macro. 
Por exemplo: o uso de tablets em sala de aula 
ajuda a melhorar o desempenho dos alunos? 
A educação pública e gratuita é o arranjo mais 
eficiente e justo, seja para obter resultados aca-
dêmicos, seja para combater desigualdades?

Além do instrumental da ciência econômi-
ca, a interação com outras áreas de atuação 
gera novos campos de estudo que ajudam a 
entender as escolhas econômicas. A economia 
comportamental é um destes campos: embora 
a permanência de um aluno na escola seja um 
investimento mais eficiente no longo prazo, 
necessidades imediatas, decorrentes da pobre-
za e da falta de condição das famílias, fazem 
com que crianças mais pobres deixem a escola 
e não invistam na própria educação. Os estu-
dos em economia do trabalho podem ajudar a 
definir a melhor política de remuneração e pla-
no de carreira para professores.
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INVESTIMENTOS EM EDUCAÇÃO, 
SEM EFICIÊNCIA, NÃO SÃO SUFICIENTES 
PARA DESENVOLVER ECONOMIAS: 
OS CASOS DO BRASIL E DA COREIA DO SUL

Se você acha que educação é cara, experimente 
a ignorância”, disse uma vez o professor e ex-
reitor de Harvard, Derek Bok. Derek criticava 

o discurso dado aos gastos com educação dos países e 
seus presuntos poucos resultados tangíveis em curto 
prazo. Os ganhos que a educação traz, muitas vezes, 
não podem ser aferidos politicamente por governos de 
passagem. Os frutos da educação são perceptíveis em 
longo prazo, os quais, por vezes, ultrapassam os períodos 
de vigência dos políticos que nela investiram.

Numa dimensão econômica, a Teoria do Capital 
Humano, que surgiu em 1950, a partir dos estudos de 
Theodore Schultz, professor da Escola de Chicago, e 
foi popularizada por Gary Becker, ajudou a entender 

o papel da educação no crescimento econômico 
dos países. Para estes autores, escolaridade, cursos, 
palestras e investimentos em educação, em geral, 
ajudam a formalizar um tipo de capital relevante para 
provocar transformações econômicas nos países. Esse 
seria o capital humano, impossível de ser separado 
dos indivíduos, ao contrário do capital financeiro, que 
pode sim ser transferido. A Teoria do Capital Humano 
surgiu para explicar os ganhos de produtividade gerados 
a partir do fator humano na produção. A especialização 
da mão de obra realizada pela educação seria, portanto, 
uma arma poderosa de transformação econômica, de 
aumento de produtividade e das taxas de lucro. A partir 
disso, a educação começaria a ser vista como um preceito 
do desenvolvimento econômico. 

“
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O trabalhador, ao se tornar mais especializado e 
educado, valorizaria a si próprio e teria grandes chances 
de aumentar seus rendimentos e sua posição no espaço 
produtivo. Ao mesmo tempo, a economia teria mais 
condições de aperfeiçoar sua produção por meio dos 
ganhos de produtividade provocados pela especialização/
educação. A partir dessa configuração, o capital humano 
passaria a compor os fatores de produção econômica. 
A correlação positiva entre salário e educação refletiria 
uma relação de causalidade: maiores níveis de educação 
elevam os salários porque o mercado de trabalho remunera 
os trabalhadores de acordo com a sua produtividade. Essa 
é a hipótese central da Teoria do Capital Humano. 

A especialização da mão de obra 
realizada pela educação seria, 
portanto, uma arma poderosa 

de transformação econômica, de 
aumento de produtividade e das 

taxas de lucro.

Qualificar-se não compreende apenas adquirir maiores 
conhecimentos, mas também permite estar mais apto às 
evoluções do mercado de trabalho e tornar-se cada vez 
mais produtivo. Dessa forma, investir em educação é 
primordial para o desenvolvimento dos países, mas apenas 
investimento, feito de forma unilateral, sem estruturação 

No que tange aos profissionais formados, o Brasil 
forma muitos profissionais nas áreas de 
educação, direito, administração e negócios, 
porém, poucos profissionais de matemática, 
estatística, ciências naturais e engenharia. 

Pesquisa realizada pela empresa Catho-Educação, em 2018, revela que, num universo 
de dois milhões de brasileiros, profissionais com cargo de coordenação que possuem 
pós-graduação ou mestrado/doutorado podem
aumentar seus salários em até 53,7% e 47,4%,
respectivamente. Para o nível de analista,
por exemplo, a existência de um mestrado 
ou doutorado pode aumentar o salário em 118%. 

O relatório reforça a questão da valorização do 
diploma do ensino superior: de todos os países 
comparados, o Brasil também é aquele em que um 
diploma de curso superior aumenta 
significativamente o salário em 150%, em média. 
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e sem efeitos de encadeamento, não 
resolve muita coisa.

No Brasil, gasta-se 4,9% do PIB 
em educação. Este montante está 
acima da média de investimento de 
alguns países da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), porém, ainda 
abaixo da média da organização como 
um todo (5,2% do PIB). Apesar disso, 
os resultados não são representativos 
nem compatíveis com o tamanho de 
investimento feito. Estes dados são 
extraídos do novo relatório da OCDE 
de 2017, denominado Education at 
a Glance, que traz dados de 2014 
e 2015. A OCDE é formada por 35 
países, quase todos com altos níveis 
de desenvolvimento. O relatório 
mostra que, em termos de gastos 
com educação em relação ao gasto 
público total, o Brasil investe acima 
da média dos países membros da 
OCDE. 

Mais de 16,2% dos recursos 
públicos no nosso país vão para 
a educação, enquanto 10,3% do 
orçamento público dos países da 
organização são alocados ao setor 
educacional. Se separarmos os 
dados seletivamente, observaremos 
ainda que o Brasil também supera, 
nessa proporção, os investimentos 
realizados por países como Coreia 
do Sul (14,5%), Suíça (13,9%), 
Dinamarca (13,5%) e Noruega 
(13%).  Em uma lista de 43 países, 

o Brasil aparece no sexto lugar nesse 
quesito. Outra comparação relevante 
é o montante gasto em dólares 
anualmente por aluno. No Brasil, 
aplica-se cerca de 3,8 mil dólares por 
aluno nas séries primárias e no ensino 
médio – o que o deixa nas últimas 
colocações da lista. No ensino 
superior, entretanto, o valor dá um 
salto: são 11,6 mil dólares investidos 

em média. Em praticamente todos 
os países comparados, as escolas 
são gratuitas, mas em muitos deles 
as universidades públicas são pagas. 
Diferente do caso brasileiro. Este 
mesmo estudo afirma que apenas 
50% dos estudantes brasileiros do 
ensino médio se formam no prazo, 
enquanto a média da OCDE é de 
73%.

GRÁFICO 1 – GASTOS COM EDUCAÇÃO PÚBLICA EM % 
DO PIB (2014)

GRÁFICO 2 – RESULTADO NO EXAME PISA, MÉDIA EM 
CIÊNCIAS, MATEMÁTICA E LEITURA (2015)
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Dentro desse contexto, tendo em vista a proporção 
do investimento público, será que a qualidade da nossa 
educação é melhor que a do restante dos países? De 
que maneira o tipo e a qualidade da educação praticada 
no Brasil contribui com o seu desenvolvimento? Para 
entender um pouco a qualidade da educação no Brasil, é 
necessário analisar os resultados por ela adquiridos. No 
quesito eficiência do gasto público em educação, países 
como a Colômbia, o México e o Uruguai gastam menos 
por estudante do que o Brasil, mas apresentam melhor 
desempenho em testes educacionais como o Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa), da 
OCDE conforme pode ser comparado nos gráficos 1 e 
2. Definitivamente, o Brasil gasta em educação como 
país rico, mas obtém resultados de eficiência de país 
pobre.

De acordo com os resultados da última Prova Brasil, 
mais de 65% dos alunos brasileiros no 5º ano da escola 
pública não sabem reconhecer um quadrado, um 
triângulo ou um círculo. Cerca de 60% não conseguem 
localizar informações explícitas numa história de conto 
de fadas ou em reportagens. Entre os maiores, no 9º 
ano, cerca de 90% não aprenderam a converter uma 
medida dada em metros para centímetros e 88% não 
conseguem apontar a ideia principal de uma crônica ou 
de um poema. A Prova Brasil avalia, a cada dois anos, o 
desempenho de alunos do 5º e do 9º ano em português 
e matemática e é usada para compor o principal 
indicador de qualidade da educação do país, o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). Porém, 
há um outro fator perverso revelado pelos resultados da 
prova: a desigualdade. Enquanto em alguns estados do 
sul, como São Paulo e Santa Catarina, metade dos alunos 
tem aprendizado adequado em português, estados como 
Alagoas e Maranhão não chegam a ter 20%.

Os investimentos em educação no Brasil não têm 
sido eficientes também para impactar na produtividade 

econômica do país. Por exemplo, o setor que mais 
empregou trabalhadores com maior índice de educação 
foi o comércio. Entretanto, um trabalhador no comércio 
brasileiro, apesar de possuir mais educação, continua 
produzindo o mesmo valor agregado que produzia há 
20 anos atrás. A indústria, que poderia gerar grandes 
aumentos de produtividade com esses trabalhadores 
mais escolarizados, através de inovações tecnológicas 
no produto e na forma de produzir, acomodou-se e 
passou a importar bens manufaturados prontos da 
China para revender no mercado interno. Assim, o 
precário crescimento recente se deu pela expansão de 
setores menos produtivos, que geraram empregos sem 
crescimento da produtividade. 

Por outro lado, o conceito de Complexidade 
Econômica pode ajudar a entender o impacto da 
educação e da qualificação no desenvolvimento dos 
países. Os professores Ricardo Hausmann (Harvard) 
e Cesar Hildalgo (do MIT Media Lab) criaram um 
método simples e comparável entre os países. A partir 
da análise da pauta exportadora de uma determinada 
economia seria possível medir, de forma indireta, a 
sofisticação tecnológica de seu tecido produtivo. Os 
dois conceitos básicos para medir se um país é complexo 
economicamente ou sofisticado são a ubiquidade e 
a diversidade de produtos encontrados na sua pauta 
exportadora. Se determinada economia é capaz de 
produzir bens não ubíquos, há indicação de que tem 
um sofisticado tecido produtivo. Por exemplo, países 
como Japão, Estado Unidos e Alemanha têm, dentro 
da sua pauta exportadora, produtos com alto valor 
agregado (não ubíquos); já países como Gana, Bolívia 
e Egito possuem, na sua lista de exportações, produtos 
com baixo poder de agregação de valor, muitas vezes 
commodities e sem diversificação. Tais dados podem 
ser observados no Atlas de Complexidade Econômica1.

1 http://atlas.cid.harvard.edu/
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Se determinada economia 
é capaz de produzir bens não 

ubíquos, há indicação de que tem 
um sofisticado tecido produtivo.

A complexidade estaria fortemente ligada ao nível 
de qualificação e ao desenvolvimento de conhecimento 
realizado dentro do país, através de políticas de edu-
cação, industriais e de ciência e tecnologia. Por óbvio, 
economias pobres refletiriam na qualidade e nas carac-
terísticas das suas exportações, especialmente quanto 
ao nível de eficiência dessas políticas. Produtos não 
ubíquos (ou mais sofisticados) representam um ecos-
sistema mais estruturado de condições específicas para 
o desenvolvimento da especialização e da qualificação, 
assim como também representam empregos mais so-
fisticados e com maiores remunerações. Na realidade, 
o Mapa da Complexidade veio comprovar a hipótese 
já formulada por Adam Smith e Ricardo, quando, já 
no século XVIII, elaboravam o conceito de vantagens 
absolutas e comparativas. Eles afirmavam que seria 
importante um país se especializar em determinados 
produtos, onde tivesse menores custos de produção. 
Obviamente, menores custos de produção significam 
maiores competências aferidas de uma mão de obra 
mais especializada e da obtenção de insumos mais ba-
ratos e de qualidade. (Gráfico 3, página 36).

Para verificar o impacto do grau de especialização e 
seu reflexo na complexidade das exportações dos paí-
ses, vamos analisar a evolução das exportações da Co-
reia do Sul e do Brasil.

A pauta exportadora do Brasil e da Coreia do Sul em 
1995 já mostrava diferenças no que respeita à comple-
xidade de produtos. Enquanto o Brasil exportava, na 
sua maioria, café, madeira, aço, minérios (commodi-
ties), a Coreia do Sul já perfilava sua indústria com ex-
portações de químicos, maquinaria elétrica, navios, au-

tomóveis (produtos de alta complexidade). Isso era um 
reflexo do grau de eficiência das políticas industrializa-
doras iniciadas por ambos os países, aproximadamente 
em 1950. O Brasil, pautado no modelo de Industriali-
zação por Substituição de Importações (ISI), e a Coreia 
com a Industrialização protecionista, mas direcionada 
ao mercado externo. Ambos os países apresentavam, 
em 1950, níveis parecidos de desenvolvimento, mas ao 
final do século XX, verificou-se que somente a Coreia 
do Sul se desenvolveu. O panorama muda mais ainda 
em 2015, como se pode ver no gráfico comparativo 2. 
(Gráfico 4, página 37).

Enquanto o Brasil, em 2015, continuava com quase a 
mesma complexidade (baixa) na sua pauta exportadora, 
a Coreia do Sul já se configurava como um país de-
senvolvido, com uma indústria produtora de produtos 
altamente complexos, sofisticados e diversificados. A 
pergunta seguinte é: por que a industrialização deu cer-
to na Coreia do Sul e não no Brasil? Qual foi o papel da 
educação no aumento da produtividade dessas nações?

Até 55 anos atrás, a Coreia do Sul era mais pobre 
que o Brasil. O PIB per capita do país asiático era me-
nor que o do Brasil. Hoje, segundo o Banco Mundial, 
os números da Coreia do Sul são três vezes mais al-
tos (27.200 dólares contra 8.600 dólares do Brasil). A 
explicação para essa diferença nas políticas públicas 
perpassa pela eficiência das políticas de educação e es-
pecialização realizadas na Coreia e no imediatismo em-
pregado nas estratégias de especialização da força de 
trabalho no Brasil. Enquanto a Coreia do Sul aumentou 
a escolaridade média do seu trabalhador, entre 1965 a 
2010, de 5 para quase 12 anos; o Brasil somente aumen-
tou essa taxa de escolaridade de 2 para 8 anos, nesse 
mesmo período. No que tange à produtividade, a Coreia 
quadruplicou sua taxa entre 1965 e 2010, atingindo 43 
mil dólares por trabalhador em 2010. No caso brasilei-
ro, não houve competências suficientes para sustentar 
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GRÁFICO 5 – EDUCAÇÃO E PRODUTIVIDADE COMPARADA NO BRASIL E NA COREIA DO SUL

os níveis de produtividade dos trabalhadores brasilei-
ros, que inicialmente eram expressivos (por conta da 
migração do trabalhador rural para a indústria), mas 
que depois foi insignificante para promover o desen-
volvimento econômico. O descompasso entre políticas 
educacionais e produtividade se deu pelo excessivo in-
vestimento em cursos técnicos para ocupações especí-
ficas que atendiam necessidades pontuais da indústria e 
inibiam o efeito direto do capital humano na economia 
em longo prazo. Enquanto isso, a Coreia do Sul au-
mentou paulatinamente a sua produtividade, sustentada 
em políticas educacionais eficientes. Assim, a partir de 
1985, quando a competitividade internacional passou a 
basear-se em inovações tecnológicas, a produtividade 
coreana disparou, ultrapassando a brasileira que, por 
sua vez, estagnou completamente, como observa-se no 
gráfico a seguir.

Quando Derek disse para nunca experimentar a ig-
norância, certamente ele estabelecia a correlação entre 
educação, produtividade e desenvolvimento econômi-
co. Há, contudo, um fator tão importante quanto o in-

vestimento, como visto nos casos do Brasil e da Coreia 
do Sul: a eficiência. 

Não adianta investir unicamente 
em educação sem um projeto 

de longo prazo atrelado a uma 
política de encadeamento 

produtivo.

 Então chegamos a uma grande conclusão: não 
adianta investir unicamente em educação sem um pro-
jeto de longo prazo atrelado a uma política de encadea-
mento produtivo. O investimento isolado em educação 
somente provoca ações inócuas para o desenvolvimen-
to econômico. Em tempos nos quais se observa mudan-
ças estruturais nas economias, com negócios em rede e 
indústrias pautadas na inovação e na sofisticação (in-
dústrias 4.0), é pertinente refletir sobre o investimento 
e a qualidade do investimento das políticas públicas em 
educação. A partir desse raciocínio, finalizamos com a 
seguinte pergunta: será que no Brasil continuaremos in-
vestindo somente em educação sem eficiência?
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GRÁFICO 3 – O QUE EXPORTAVAM O BRASIL E A COREIA DO SUL EM 1995?

Fonte: http://atlas.cid.harvard.edu/explore/?country=121&partner=undefined&product=undefined&productClass=HS&start-
Year=undefined&target=Product&year=1995

Brasil $50.6B / $50.6B

Coreia do Sul $123B / $123B
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GRÁFICO 4 – O QUE EXPORTAVAM O BRASIL E A COREIA DO SUL EM 2016?

Brasil $200B / $200B

Coreia do Sul $519B / $519B

Fonte: http://atlas.cid.harvard.edu/explore/?country=121&partner=undefined&product=undefined&productClass=
HS&startYear=undefined&target=Product&year=1995
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No Brasil, em função do padrão de ocupação do 
território e dos diferentes povos colonizado-
res, as Regiões são muito desiguais, onde se 

constata o Norte e Nordeste ainda muito atrasados em 
termos de produção de riqueza e apropriação dessa ri-
queza produzida em qualidade de vida, em relação às 
regiões Sul e Sudeste. 

No intuito de modificar essa realidade e dotar as re-
giões brasileiras de uma maior homogeneização em ter-
mos de desenvolvimento econômico, o Governo Federal 
desde a década de 1960 formula e implementa políticas 
para a promoção do desenvolvimento regional, notada-
mente, para as regiões Norte e Nordeste. Segundo o Mi-
nistério da Integração Nacional, a Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR) tem o objetivo de 
fortalecer a coesão social, econômica, política e territo-
rial do Brasil, por meio da agregação de valor e diversi-

ficação econômica e da convergência de indicadores das 
regiões menos favorecidas para a média nacional.

Em se tratando da Amazônia, a PNDR está assentada 
em três instrumentos: o Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Norte (FNO), o Fundo de Desenvolvimento 
da Amazônia (FDA) e os Incentivos Fiscais (IF’s). Em 
tese, a gestão desses instrumentos ao conceder condi-
ções diferenciadas para a instalação, modernização e 
ampliação de empreendimentos na região, favorecem 
o crescimento da atividade econômica, gerando novos 
postos de trabalhos, elevando a circulação de renda e 
aquecendo a demanda da sociedade por bens e serviços. 
Esse fenômeno repetindo-se várias vezes promove um 
ciclo virtuoso na economia, melhorando a qualidade de 
vida da população, o que configura o desenvolvimento 
econômico.
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O Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte - FNO

O FNO tem alcance exclusivamente nos Estados da 
Região Norte e se diferencia dos demais instrumentos da 
PNDR, pois o FDA e os IF’s têm dotação orçamentária 
variável dependendo da conjuntura econômica vivencia-
da e, por consequência, do “humor” da equipe econômica 
do Governo Federal, enquanto que o FNO se caracteriza 
muito mais como uma “Política de Estado”, na medida 
em que é Constitucional, sendo seu orçamento constitu-
ído de 0,6% da arrecadação proveniente do Imposto de 
Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), portanto, imune de uma ingerência direta da União.

Nos últimos dez anos, 2007-2016, do orçamento desti-
nado aos instrumentos da PNDR para a Amazônia Legal, 
que além da Região Norte agrega também os Estados do 

Mato Grosso e Maranhão, o FNO obteve 50% do orça-
mento, o que equivalente ao montante de R$ 33,6 bilhões.

Dados obtidos junto aos Relatórios Anuais das Ativi-
dades Desenvolvidas e dos Resultados Obtidos pelo FNO 
nos exercícios de 2007 a 2016, divulgados pelo Banco da 
Amazônia, apontam que dos R$ 33,6 bilhões de orçamen-
to, o Banco da Amazônia conseguiu aplicar o montante de 
R$ 30,6 bilhões, o que equivale a uma taxa de execução 
orçamentária de 91,0%. Foram 408.897 operações de cré-
dito contratadas via recursos do FNO, com destaque para 
os Estados do Pará e Amazonas que concentraram 48,5% 
dos valores contratados e 67,1% dos contratos firmados.

Os relatórios mostram que dos R$ 30,6 bilhões apli-
cados pelo FNO, R$ 14,4 bilhões foram destinados ao 
setor rural, o que corresponde a 46,9% do total aplicado 
pelo fundo e, ainda, das 408.897 operações contrata-

PNDR PNDR Instrumentos: 
Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO)
Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (FDA) 
Incentivos Fiscais (IF’s

Instrumentos: 
Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO)
Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (FDA) 
Incentivos Fiscais (IF’s

Objetivo: conceder condições diferenciadas para a instalação, modernização e ampliação de empreendimentos na região

Elevar a circulação 
de renda. 

Gerar novos postos de 
trabalhos. 

Aquecer a demanda da 
sociedade por bens e serviços. 

Favorecer o crescimento 
da atividade econômica.



GRÁFICO 2: VALORES APLICADOS E NÚMERO DE CONTRATOS EFETUADOS PELO FNO, 2007-2016.

GRÁFICO 1 – ORÇAMENTO DA PNDR PARA A 
AMAZÔNIA LEGAL, 2007-2016.

Fonte: Mourão e Amin (2017), elaborado pelo autor.
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das, 375.288 contratos (ou 91,7%) foram concretiza-
dos junto ao setor rural. Portanto, o FNO ao financiar 
o desenvolvimento das atividades rurais, ajuda a fixar 
o homem no campo.  Das contratações efetivadas no 
setor rural, 87,5% das operações e 35,4% dos valores 
contratados foram destinados aos programas de micro-
crédito em apoio à Agricultura Familiar (Pronaf), que 
possui um significado especial dado suas características 
quanto ao porte do tomador do crédito e da finalidade 
da produção.

O FNO, ao financiar o desenvol-
vimento das atividades rurais, 

ajuda a fixar o homem no campo.

Os municípios tipificados pela PNDR como prioritá-
rios para aplicação dos recursos do FNO, quais sejam: de 
“Baixa Renda”, “Dinâmicos” de Baixa Renda, e “Estag-
nados” de Média Renda, no decênio 2007-2016, foram 
responsáveis por 378.875 contratos, o que corresponde a 
92,6% do total de 408.897 operações, permitindo prelimi-
narmente concluir que a aplicação dos recursos do FNO 
está em consonância com as diretrizes e prioridades ela-
boradas para o fundo. 

Segundo o Relatório das Atividades Desenvolvidas e 
dos Resultados Obtidos no Exercício de 2016, publicado 
pelo Banco em seu site, somente no exercício de 2016, 
foram contratadas 8.776 novas operações de crédito, com 
valor correspondente a R$ 647,4 milhões, para com clien-
tes que operaram pela primeira vez com recursos do FNO, 
o que corresponde a 44,6% do total das operações contra-
tadas e 27,7% do montante de recursos contratados no ano 
de 2016. Assim, observa-se o esforço do Agente Operador 
do FNO em combater a pobreza, a exclusão social e as 
desigualdades intra e inter-regionais, mediante expansão 
e democratização do crédito a novos agentes econômicos.

Em termos de macrocenário, de acordo com metodo-
logia utilizada pelo Banco da Amazônia, os relatórios es-
timam que os recursos aplicados pelo FNO no decênio 

Fonte: Relatório das atividades desenvolvidas e dos resultados obtidos pelo FNO nos exercícios de 2007-2016, Banco da Amazônia, 
elaborado pelo autor.



FNO
Valores aplicados por setor
2007 - 2016

FNO
Valores de contratos por setor
2007 - 2016

Não Rural
R$ 16,2 Bilhões

R$ 10,8 Bilhões
(35,64%)

R$ 11,8 Bilhões
(38,55%)

R$ 5,2 Bilhões
(17,22%)

R$ 2,6 Bilhões
(8,59%)

Nº 30.022
(7,34%)

Nº 121.586
(29,74%)

Nº 148.515
(36,32%) Nº 108.774

(26,60%)

ALTA RENDA ESTAGNADA DINÂMICA BAIXA RENDA

Rural
R$ 14,4 Bilhões

Destes, R$ 5,1 Bilhões
foram destinados ao

PRONAF

Rural
375.288

Destes, 328.629
foram destinados

ao PRONAF

Não Rurais
33.609

GRÁFICO 3: VALORES APLICADOS E NÚMERO DE CONTRATOS EFETUADOS PELO FNO NOS 
SETORES RURAL E NÃO-RURAL, 2007-2016. 

GRÁFICO 04: VALORES APLICADOS E NÚMERO DE CONTRATOS EFETUADOS PELO FNO, 
SEGUNDO TIPOLOGIAS DA PNDR, 2007-2016.
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2007-2016, dinamizaram a atividade econômica da região 
e incrementaram o Produto Interno Bruto Nortista em R$ 
118,1 bilhões. Com um maior volume de produção, es-
tima-se que 4,5 milhões de empregos foram criados na 
Região Norte, o que incrementou os salários em R$ 23,9 
bilhões e diante de todo esse impulso à atividade produti-
va regional, houve uma arrecadação adicional de tributos 
correspondente a R$ 35,0 bilhões.

Apesar do resultado significativo apresentado pelo 
FNO, nota-se que, base 2010, nenhum dos sete Estados da 
Região Norte possui Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) melhor que o do Brasil e que dentre os cem municí-
pios com melhor qualidade de vida no Brasil, apenas um 
está localizado no Norte (Palmas, em 76º lugar).

O Fundo de Desenvolvimento
da Amazônia - FDA

Analisando especificamente o FDA, tem-se que dos R$ 
11,8 bilhões disponibilizados no orçamento entre 2007-
2016 (Gráfico 1), o valor empenhado foi apenas de R$ 
3,9 bilhões (Quadro 1), entretanto, mesmo com a reduzi-
da executabilidade do orçamento disponibilizado à esse 
instrumento, pode-se afirmar que seus efeitos multiplica-
dores sobre o investimento são significativos, pois resul-
tou em um total de investimentos na região de R$ 20,9 
bilhões, fruto de recursos próprios dos empreendimentos 
financiados e de outras fontes de financiamento (Bancos 
privados, dentre outros), conforme demonstrado no Qua-
dro 1.



QUADRO 1: INVESTIMENTOS REALIZADOS NA AMAZÔNIA A PARTIR DO FDA, PERÍODO 2007-2016.
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Portanto, do Quadro 1 depreende-se que para cada R$ 
100,00 aplicados em um projeto financiado pelo FDA, 
R$ 18,75 corresponde a recursos do FDA, sendo os ou-
tros R$ 81,25 correspondentes a recursos privados, den-
tre recursos próprios e outras fontes de financiamento. 
Logo, a cada unidade monetária (u.m) desembolsada 
pelo fundo de desenvolvimento da Amazônia, outras 
4,33 u.m são aportadas via recursos de terceiros, sejam 
eles próprios ou oriundos de outras fontes de financia-
mento.

Dados do Relatório de Avaliação do FDA, elaborado 
pela SUDAM dão conta de que 17 projetos/empreendi-
mentos foram alcançados pelos recursos do fundo, sendo 
pertencentes a diferentes setores da atividade econômi-
ca: 03 Usinas Termoelétricas, 03 Pequenas Centrais Elé-
tricas, 02 Usinas Hidrelétricas, 03 Linhões de Transmis-
são de Energia, 01 Estação Retificadora, 01 Curtume, 
01 Frigorífico, 01 Metais, 01 Transportes e 01 Produção 
de óleos. Estima-se com base nos projetos apresentados 
que referidos empreendimentos foram responsáveis pela 
geração de 8.622 empregos na Amazônia Legal.

Logo, o FDA mesmo sendo direcionado a projetos in-
fraestruturantes e de grande porte, no caso concreto com 
primazia para os projetos do setor energético, se consti-
tui em um importante instrumento não apenas de atração 
de investimentos produtivos para a região, mas também 
como elemento de atração de capital privado para a reali-
zação de grandes obras de infraestrutura tão importantes e 
necessárias ao desenvolvimento da região.

Os Incentivos Fiscais - IF

Em se tratando dos Incentivos Fiscais, instrumento 
direcionado ao setor industrial que opta por trabalhar na 
modalidade de Lucro Real, entre 2007-2016, foram con-
cedidos 1.983 incentivos a empreendimentos localizados 
na Amazônia Legal. Dentre os Estados, O Amazonas, em 
função do Polo Industrial de Manaus e sua Zona Fran-
ca, desponta como o principal demandante dos Incenti-
vos com 1.020 concessões (51,4% do total), seguido por 
Mato Grosso (436 incentivos) e Pará, com 251 empreen-
dimentos incentivados, conforme pode ser visualizado no 
Quadro 2, a seguir.

TOTAL 10.068.923.645,26          3.920.113.773,62 20.903.660.546,03                        6.914.623.127,15     

Outras Fontes de 
Financiamento

Total de InvestimentosANO FDA (valor 
Empenhado)

Recursos Próprios 
dos 

Empreendimentos

Fonte: Relatório de Avaliação do FDA/SUDAM.

Ainda que os indicadores de 
produção de riqueza e de qualidade 

de vida da Região Amazônica 
estejam aquém dos níveis nacionais, 

os números que demonstram o 
impacto dos instrumentos da PNDR 

na região são significativos
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Obviamente, os Estados com menor nível de industria-
lização, como é o caso do Acre, Amapá e Roraima, tive-
ram poucos empreendimentos incentivados e, portanto, 
especificamente nesse instrumento, baixa capacidade de 
aderência à PNDR e seus objetivos.

Não por mera coincidência, os Estados com maior nú-
mero de empreendimentos incentivados são aqueles que 
também respondem pelo maior quantitativo de empregos 
gerados. Segundo dados do Relatório de Avaliação dos 
Incentivos Fiscais Concedidos pela SUDAM no período 
de 2007-2016, conforme demonstrado no Quadro 2, o 
Amazonas responde por 148.329 (60,2%) do total de dos 
empregos, seguindo pelo Pará e Mato Grosso, respectiva-

mente com 17,6% e 14,0%.

Portanto, os Incentivos Fiscais têm um importante pa-
pel na atração e manutenção de empreendimentos produ-
tivos ligados ao setor industrial, gerando emprego, renda 
e permitindo a verticalização da produção e agregação de 
valor no território regional.  

Considerações Finais

Kleber Mourão destaca que seu pensamento não ne-
cessariamente reflete o posicionamento institucional e 
conclui: “Ainda que os indicadores de produção de rique-
za e de qualidade de vida da Região Amazônica estejam 
aquém dos níveis nacionais, os números que demonstram 
o impacto dos instrumentos da PNDR na região são signi-
ficativos e caracterizam que essa política pública tem co-
laborado para reduzir os desníveis sociais e econômicos, 
estimulando as economias locais e, dessa forma, configu-
rando-se como um importante instrumento de política para 
o desenvolvimento regional o que enseja, por consequên-
cia, o fortalecimento dos instrumentos e das instituições 
que se ocupam do desenvolvimento regional”.

No particular, destaca que para a Região Amazôni-
ca, a prorrogação dos Incentivos Fiscais para além de 
31/12/2018, por mais um período de cinco anos, indo até 
31/12/2023, é fundamental para a manutenção dos indi-
cadores e/ou melhoria dos indicadores macro regionais e 
consequentemente para a continuidade do processo de de-
senvolvimento econômico e social da região. 

Fonte: Relatório de Avaliação dos Incentivos Fiscais Concedidos 
(2007-2014) e informações disponibilizadas pela SUDAM, elaborado 
pelo autor.

Estados
Número de 

Incentivos Fiscais 
Concedidos

Quantitativo de 
Empregos

Acre 13                                 1.216                            
Amazonas 1.020                           148.329                        
Amapá 26                                 1.751                            
Maranhão 21                                 1.400                            
Mato Grosso 436                               25.506                          
Pará 251                               42.189                          
Rondônia 149                               5.239                            
Roraima 8                                    83                                  
Tocantins 59                                 6.550                            
Total 1.983                           232.263                        
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As cidades mais competitivas do mundo es-
tão cada vez mais dominadas por inovações 
que substituem recursos naturais não reno-

váveis pelos talentos do ser humano como insumo básico 
das suas economias. Assim sendo, a vitalidade empre-
endedora e criativa das pessoas se transforma no ativo 
essencial que garante a competitividade das cidades e, 
por consequência, a qualidade de vida das comunidades 
no mundo globalizado.

Neste contexto, as estratégias de desenvolvimento das 
cidades visando posicioná-las no patamar das principais 
cidades inovadoras do mundo, estão focadas em três prin-
cipais objetivos: (a) transformar com mais velocidade os 
seus talentos criativos em empreendedores de sucesso; 
(b) atrair para a cidade novos empreendedores, negócios 
e investimentos inovadores e da Economia Criativa; e (c) 
fazer crescer os empreendimentos já existentes com mais 
valor agregado. 

Empresas nascentes de base tecnológica e inovadoras, 
mão de obra mais educada e qualificada, ampla e eficien-
te infraestrutura de conectividade, produtividade elevada 
e renda média alta, bem como qualidade de vida são al-
gumas das principais características das cidades contem-
porâneas desenvolvidas em todo o mundo que tem sua 
economia baseada em serviços de alto valor agregado, 
sendo os segmentos da Economia Criativa os mais rele-
vantes. 

A Economia Criativa engloba um conjunto de setores 
dinâmicos, que têm mais capacidade de criar empregos, 
principalmente entre os jovens, e que, se bem articula-
dos e apoiados, tornam-se propulsores de inovação e da 
ampliação da capacidade produtiva do conjunto da eco-
nomia. O Departamento de Cultura, Mídia e Esportes 
(DCMS) britânico considera Economia Criativa aquela 
em que “as atividades têm sua origem na criatividade, na 
perícia e no talento individual e que possuem um poten-
cial para criação de riqueza e empregos através da gera-
ção e da exploração de propriedade intelectual”.

CIDADES CRIATIVAS INSPIRADORAS
1 - INTRODUÇÃO
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Audiovisual 
Produção, desenvolvimento de 

conteúdo, edição, fotogra�a, 
programação, transmissão, 

distribuição e exibição

Expressões Culturais 
Criação de artesanato, 
museus, bibliotecas, 

folclore

Patrimônio e Artes

Tecnologias da 
Informação e 

Comunicação – TIC 

Serviços culturais, 
ensino superior de 
artes, gastronomia, 

museologia e 
produção cultural

Desenvolvimento de 
software, sistemas, 
consultoria em TI e 

robótica

Design

Design grá�co, de 
multimídia e de móveis

Editorial

Edição de livros, jornais, 
revistas e conteúdo 

digital

Moda
Desenho de roupas, 

calçados e acessórios

Publicidade
Publicidade, 

marketing, pesquisa 
de mercado e 

organização de 
eventos

Música
Gravação, edição e 
mixagem de som, 

criação e interpretação 
musical

Arquitetura
Design e projetos de 

edi�cações, paisagens e 
ambientes, 

planejamento e 
conservação

Artes Cênicas
Criação artística, 

produção e direção 
de espetáculos 

teatrais e de dança

A Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turis-
mo do Estado de São Paulo (FECOMERCIOSP) divul-
gou pela primeira vez no Brasil, em 2012, o Índice de 
Criatividade das Cidades. O indicador tem como obje-
tivo fornecer informações relevantes para a adoção de 
medidas públicas, focadas na criatividade, capazes de 
gerar avanços efetivos no nível de competitividade e na 
economia dos municípios. 

Para chegar ao índice, foram considerados fatores 

econômicos, sociais e de 
potencial criativo das 50 
maiores cidades do país ao longo de 2011. Este indi-
cador confirma que as cidades com melhores condições 
socioeconômicas têm maior potencial para atrair e reter 
talentos criativos. Por outro lado, algumas cidades com 
grande potencial criativo entre as pesquisadas não apro-
veitam esta condição para alavancar o desenvolvimento 
econômico ou gerar melhorias em qualidade de vida e 
benefícios para sociedade.

2 - SEGMENTOS DA ECONOMIA CRIATIVA 

3. INDICADORES URBANOS NO BRASIL, SÃO PAULO E CURITIBA

Segmentos mais relevantes do núcleo central da Economia Criativa encontrados na maioria dos estudos sobre o 
tema - cada um engloba um conjunto de atividades que formam diversas cadeias produtivas de fornecedores de insu-
mos de produtos e serviços e demais apoios correlatos.
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As cidades com melhores 
condições socioeconômicas têm 

maior potencial para atrair e 
reter talentos criativos.

A Fundação do Desenvolvimento Administrativo 
(FUNDAP) do Município de São Paulo divulgou em 
2011 um estudo denominado “Economia Criativa na 
Cidade de São Paulo: Diagnóstico e Potencialidade” no 
qual demonstrava que em 2009 a Economia Criativa já 
era responsável por 3% de todo o emprego formal da ci-
dade e sua dinâmica de desenvolvimento era mais acele-
rada do que a dos demais setores. 

Em 2013 o Instituto Paranaense de Desenvolvimento 
Econômico e Social (IPARDES) realizou uma pesquisa 
que identificou cerca de 22 mil trabalhadores formais 
empregados nas empresas criativas em Curitiba, sendo 
3.800 da classe criativa. O salario médio dos profissio-
nais criativos do mercado formal de trabalho da cidade 
foi de R$ 3,6 mil (2013), contra um valor médio de todos 
os setores econômicos de R$ 2,8 mil (2014). 

Em outubro de 2015, a Agência Curitiba de Desenvol-
vimento (ACD), em parceria com o Instituto Brasileiro 
de Planejamento e Tributação (IBPT), elaborou o primei-
ro mapeamento da Economia Criativa na cidade de Curi-
tiba. O resultado encontrado em termos do número total 
de estabelecimentos formais foi de 22.009 (quinta posi-
ção entre as capitais), distribuídos em todos os bairros da 
cidade, tais como, Centro – 2.510, Água Verde – 1.111, 
Portão – 730, Boqueirão – 700, Batel – 673, Cajuru – 
634, etc. Considerando esta mesma metodologia a cidade 
de São Paulo contava com um total de 162.400 estabe-
lecimentos, Rio de Janeiro – 61.588, Belo Horizonte – 
25.330, Porto Alegre –20.491, Brasília –20.482, etc.

Segundo a Federação das Indústrias do Rio de Janeiro 
(FIRJAN) no período de 2013 – 2015 houve um cresci-

mento do número de profissionais criativos do mercado 
formal de trabalho no Brasil, sendo 850 mil profissio-
nais criativos que contavam com um salário médio de 
R$ 6.270,00, mais de duas vezes e meia a remuneração 
média de todos os empregados formais brasileiros (R$ 
2.451,00). Isso devido à alta qualificação e à especifi-
cidade do trabalho requerida por esta área. Este estudo 
também mostrou que os segmentos da Economia Cria-
tiva contavam com 239 mil estabelecimentos formais e 
que a participação do PIB criativo estimado no PIB brasi-
leiro cresceu de 2,56% para 2,64% nesse período. Como 
resultado, a área criativa gerou uma riqueza de R$ 155,6 
bilhões para a economia brasileira em 2015. 

4. Experiências internacionais inspiradoras 

Novas políticas públicas e principalmente parcerias 
público privadas têm sido implementadas em diversas 
cidades em todo o mundo visando estimular o surgimen-
to de projetos urbanos que sustentem empreendimentos 
criativos. 

Destacam-se algumas delas: definições apropriadas do 
zoneamento urbano, revitalização de antigas áreas e cons-
truções degradadas, fortalecimento de centros culturais, 
grandes espaços para empreendimentos criativos, gale-
rias de arte, bibliotecas informatizadas, salas de cinema e 
demais empreendimentos de audiovisual, museus, ampla 
infraestrutura de conectividade, mobilidade diversificada 
e eficiente, áreas verdes, entre outras. 

a) LX FACTORY: o Soho de Lisboa

No ano de 1846 a Companhia de Fiação e Tecidos Lis-
bonense, um dos mais importantes complexos fabris de 
Lisboa, se instala no bairro de Alcântara. Nos anos subse-
quentes esta área industrial de 23.000m2 foi ocupada pela 
Companhia Industrial de Portugal e Colonias, tipografia 
Anuário Comercial de Portugal e Gráfica Mirandela. A 
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partir da segunda metade do século XX, com a diminui-
ção das atividades fabris, o espaço foi se degradando.

Somente em 2005, após décadas de abandono desse 
bairro, começaram as transformações por meio da instala-
ção de centenas de empresas de design, de artes e publici-
dade, lojas, restaurantes e livrarias. A partir de 2008, esta 
região, batizada de LX FACTORY, se transformou em 
uma geradora de riqueza e ótima opção de passeio, gas-
tronomia e consumo, apresentando-se como uma “fábrica 
de experiências onde se torna possível intervir, pensar, 
produzir, apresentar ideias e produtos num lugar que é de 
todos, para todos.” Desde então, tem sido palco de acon-

tecimentos nas áreas da moda, publicidade, comunicação, 
multimídia, arte, arquitetura, música, etc, gerando uma 
dinâmica de atração a um número crescente de visitantes.

Lá também existe um espaço de coworking que abriga 
empresas dos segmentos criativos e aos domingos tem o 
LX Rural, uma feira de produtos orgânicos e biológicos 
disponibilizados diretamente dos produtores. A LX FAC-
TORY vem se transformando em um lugar da moda que 
atrai principalmente a juventude local, os profissionais 
criativos e turistas. O horário de abertura é quase o dia in-
teiro e os restaurantes ficam abertos até tarde. As lojas são 
focadas em objetos vintage, fashion, novos conceitos, etc.

LX FACTORY: uma parte 
de Lisboa que durante 

anos permaneceu 
escondida foi devolvida 

à cidade na forma 
de uma ilha ocupada 

por empresas e 
profissionais criativos.

b) Time Out Market Lisboa

Um novo conceito foi criado em 2014 pela equipe da re-
vista Time Out Portugal,  apenas para abrigar as melhores 
ideias e negócios criativos de Lisboa: o Time Out Market 
Lisboa, localizado no tradicional bairro do Cais do Sodré. 
Os empreendimentos podem ficar no mercado por perío-
dos de uma semana a três anos. Ou seja, o objetivo do pro-
jeto é acolher o melhor da cidade debaixo do mesmo teto.

São 24 restaurantes (sendo três chefes com estrelas Mi-
chelin), 8 bares, mais de uma dezena de espaços comer-
ciais, coworking, sala de 400m2 para espectáculos, tudo 

com o melhor de Lisboa: o melhor bife, hambúrguer, sushi, 
leitão pururuca, etc, acompanhados por alguns vendedores 
de carnes, peixes, frutas, flores e vinhos mais conhecidos 
(e antigos) da cidade. 

O edifício e mesmo o bairro do Cais do Sodré, antes um 
ambiente urbano deteriorado, se transformaram num fenô-
meno de visitantes, de dia e de noite. Foram 3,1 milhões de 
pessoas em 2016. Em dez mil metros quadrados de mer-
cado há sempre muita coisa acontecendo. Muito mais do 
que comida e bebida. Concertos e eventos no Estúdio Time 
Out, cursos de culinária na Academia Time Out e todo o 
movimento do food hall. 

47Economistas - nº 28 - Abr/Jun - 2018



c) Paris: Station F

‘Paris tem a maior incubadora de startups do mundo’. 
Esta foi a notícia estampada nos jornais em 30 de junho 
de 2017 quando da inauguração da ‘Station F’, em Pa-
ris. Localizada em um edifício ferroviário da década de 
1920, o espaço totalmente reconstruído poderá abrigar 
até 1.000 empresas inovadoras ligadas à tecnologia.

A Station F terá seus próprios programas de acelera-
ção, mas também permitirá que algumas empresas re-

ferência na área, como Facebook, Microsoft, Amazon e 
Zendesk, promovam seus próprios programas.

Apesar da presença do presidente francês Emmanauel 
Macron na festa de inauguração, o projeto foi idealiza-
do e financiado pelo bilionário Xavier Niel, fundador da 
companhia de telecomunicações Free (grupo Iliad). A 
ideia de sua criação ocorreu em 2013, quando Niel per-
cebeu que Paris tinha um ecossistema de startup muito 
grande, mas não tinha espaços apropriados para abriga-
-las, como em outras grandes cidades do mundo. 

d) Buenos Aires: revolução urbana criativa

Buenos Aires passou por uma verdadeira revolução 
no transporte público, com o BRT, bicicletas públicas e 
muitos projetos que transformaram a cidade na última 
década. Mais recentemente, apesar de o país viver um 
momento complexo na política e na economia, a cidade 

elegeu a Economia Criativa, especialmente o design, 
para induzir o desenvolvimento de alguns bairros 
menos favorecidos, por meio do planejamento urbano, 
econômico e social de longo prazo.

A discussão geral da Economia Criativa deve 
fazer parte dos novos modelos e instrumentos de 

Time Out Market Lisboa: onde 
antigamente se reuniam os 
melhores comerciantes da 
cidade, hoje reunem-se os 

melhores restaurantes e 
artistas. Um belo projeto de 

reinvenção urbana e de grande 
sucesso econômico e cultural.  

Station F: espaço emblemático 
com 34 mil m2 para proporcionar 

oportunidades aos jovens 
empreendedores talentosos e 

criativos que muitas vezes não 
encontram lugar e recursos que 

caibam nos seus orçamentos.
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Medellín recebeu investimentos em 
infraestrutura (escadas rolantes 

a partir dos morros, teleféricos 
e metrô), museus, bibliotecas 

informatizadas, escolas de qualidade 
nos bairros mais pobres, hortas 

comunitárias sustentáveis, projetos 
de arquitetura e urbanismo, etc.

Distritos Criativos de Buenos Aires: 
foram definidos quatro bairros 

para indução de desenvolvimento 
a partir de projeções de setores 

que já apresentavam algum 
peso econômico (tecnológico, 

audiovisual, de design e das artes).

 e) Medellín: da mais violenta a mais inovadora

Nos anos 90, Medellín viveu um ápice de violência urbana 
principalmente devido aos conflitos com o narcotráfico. A 
média de homicídios chegou a quase 7 mil por ano. Para 
reverter a situação, junto com o combate armado, vieram 
também os educadores que impulsionaram os projetos tec-
nológicos, pedagógicos, culturais, urbanísticos, etc. Parale-
lamente foi realizado um programa de inovação (Ruta N) 
destinado a capacitação em larga escala de empreendedores 
em negócios digitais, Economia Criativa e biotecnologia, 
além de estimular sinergias entre empresas e a academia.

Outros instrumentos importantes foram criados tais como 
aceleradoras de inovações e ideias e acesso a capital ino-

vador. Em 2013 Medellín recebeu o título de “Cidade Mais 
Inovadora do Planeta”, segundo o Wall Street Journal, tam-
bém graças a parcerias do governo com empresas e insti-
tuições que vêm fomentando a inovação e criando soluções 
para problemas clássicos da região. 

Apesar de ainda terem muito a fazer as desigualdades 
econômica e social de Medellín estão diminuindo e o índice 
de homicídios caiu radicalmente. Além disso, os projetos da 
Economia Criativa e culturais avançam de forma sustentá-
vel, inclusive nas comunidades.  O Brasil precisa aprender 
várias lições com Medellín que em pouco mais de duas dé-
cadas ganhou um novo destaque internacional e hoje atrai 
milhares de turistas e visitantes que querem conhecer suas 
experiências inspiradoras. 

planejamento urbano das cidades na medida em que 
pode agregar simultaneamente as dimensões econômica 
e social, especialmente nos bairros menos favorecidos. 
O estudo citado acima da FUNDAP/SP demonstrou 

claramente esta oportunidade para o caso da cidade de 
São Paulo. A experiência que vem sendo implantada em 
Buenos Aires segue este modelo e por isto precisa ser 
acompanhada. 
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A pesquisa “A distância que nos 
une, um retrato das desigualdades 
brasileiras”, publicada em 2017 pela 
ONG internacional Oxfam Brasil, re-
velou que os seis brasileiros mais ri-
cos concentram a mesma riqueza que 
os 100 milhões mais pobres. O Bra-
sil aparece como o décimo país mais 
desigual, considerando um ranking 
composto por 140 nações. Sob a pre-
missa de que o atual sistema tributá-
rio brasileiro é injusto e responsável 
em grande parte pela desigualdade 
social no Brasil, a Associação Nacio-
nal dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil (Anfip) e a Fede-
ração Nacional do Fisco Estadual 
e Distrital (Fenafisco) lançaram o 
Movimento Reforma Tributária So-
lidária: Menos Desigualdade, Mais 
Brasil. O manifesto que norteia o 
movimento tem o apoio de diversas 
entidades, incluindo o Cofecon, e 
defende a redução de impostos sobre 
o consumo e a instituição do Impos-
to sobre Grandes Fortunas (IGF), 
que está previsto na Constituição de 
1988, mas nunca foi regulamentado 
no País.

O livro que dá a sustentação teórica 
ao movimento, intitulado “A Reforma 
Tributária Necessária: diagnósticos e 
premissas”, foi apresentado durante o 
Fórum Internacional Tributário (FIT), 
evento realizado de 04 a 06 de junho 
deste ano, em São Paulo, pela Anfip, 
Fenafisco e Sindicato dos Agentes 
Fiscais de Rendas do Estado de São 
Paulo (Sinafresp). O economista Ro-
berto Piscitelli representou o presi-
dente do Cofecon, Wellington Leo-
nardo da Silva, na ocasião.

O livro “A Reforma 
Tributária Necessária: 

diagnósticos e 
premissas” foi 

apresentado no 
evento.

A publicação de 804 páginas traz 
propostas para a realização de uma 
reforma tributária no Brasil e contou 
com a contribuição de mais de 40 es-
pecialistas, que iniciaram a constru-

Matéria Especial

FÓRUM INTERNACIONAL TRIBUTÁRIO 
DISCUTIU ALTERNATIVAS PARA O BRASIL 
COM ESPECIALISTAS DE 14 PAÍSES Por  Natália Kenupp
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ção do livro em 2017. No FIT, estudiosos de tributação 
oriundos de 14 países apresentaram pesquisas e modelos 
locais, além de discutirem alternativas ao modelo tributá-
rio brasileiro. Cerca de 600 pessoas prestigiaram o evento. 

O movimento busca trazer a reforma tributária para o 
debate eleitoral. Todos os presidenciáveis foram convida-
dos a comparecer ao FIT e expor suas opiniões sobre a 
questão durante 15 minutos. Estiveram presentes: Manuela 
D’Ávila (PcdoB), Guilherme Boulos (PSOL), Gleisi Ho-
fmann (PT) – representando o ex-presidente Lula –, Paulo 
Rabello de Castro (PSC) e José Maria Eymael (PSDC).

A palestra magna do Fórum foi ministrada pelo econo-
mista Marc Morgan, da Escola de Economia de Paris e 
do Laboratório Mundial de Desigualdade. Morgan apre-
sentou as pesquisas que realizou nos últimos anos sobre a 
tributação brasileira, abordando a questão da desigualdade 
social e propostas para uma reforma tributária. Em sua ex-
posição, defendeu que a questão chave do Brasil é desen-
volver um sistema de imposto de renda que incentive o 
real investimento produtivo e não a concentração de renda. 
“O sistema tributário brasileiro é complexo e opaco. Bene-
ficia aqueles que conseguem entender sua complexidade e 
navegar bem nela. Com isso, surgiram nichos fiscais que 
se beneficiam dessa característica. O imposto de renda é 
cada vez mais regressivo no top 1%, que representa cerca 
de 1,5 milhão de pessoas”, afirmou.

”A questão chave do Brasil 
é desenvolver um sistema de 

imposto de renda que incentive 
o real investimento produtivo e 
não a concentração de renda.”- 

Marc Morgan

Duas possibilidades de reformas tributárias marginais 
para o Brasil foram apresentadas por Marc Morgan, basea-
das em estudos já realizados pelos economistas brasileiros 

Sérgio Gobetti e Rodrigo Orair, do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA). A primeira sugere que lu-
cros e dividendos sejam tributados exclusivamente na fon-
te (15%), o que proporcionaria redução da desigualdade 
social. A segunda defende trazer a declaração de lucros e 
dividendos para o Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), 
o que acarretaria uma maior arrecadação do Estado e con-
sequente redução da desigualdade. 

O economista também propôs uma reforma tributária 
completa para o Brasil, na qual seria definido um imposto 
de renda pessoal abrangente, com uma tabela única e pro-
gressiva para todos os rendimentos de mão de obra e de ca-
pital retidos e tributados na fonte; além da eliminação dos 
inúmeros regimes diferenciados de tributação da renda.

França e Alemanha

O primeiro painel do Fórum tratou do Sistema Tribu-
tário Europeu, com exposições sobre França e Alemanha. 
Malka Guillot, da Escola de Economia de Paris, e Katja 
Rietzler, do Instituto de Política Macroeconômica (IMK), 
da Alemanha, apresentaram os principais aspectos da tri-
butação em seus países. Primeira a se apresentar, Malka 
ressaltou que a primeira metade deste século é marcada 
por alto nível de desigualdade e baixa receita fiscal, e des-
tacou a importância das contribuições previdenciárias, 
desde 1945, para as receitas tributárias na França.

Malka observou que a tributação da renda salarial é um 
dos principais componentes da receita fiscal e que se dis-
cute muito em seu país sobre como limitar a desigualdade 
salarial. “Percebemos que esse quadro estava crescendo 
nos países desenvolvidos, e foi um fato que afetou a estru-
tura econômica. Há dois argumentos sobre o que ocasiona 
isso: o primeiro é que forças de mercado e mudanças tra-
balhistas geram desigualdade e outra corrente defende que 
o salário mínimo vem decrescendo”, destacou. Segundo 
Malka, há inúmeras lacunas fiscais que diminuem a pro-
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gressividade da tabela fiscal.

Katja destacou que a Alemanha também sofre com pro-
blemas de desigualdade; não tanto como o Brasil, mas 
também requer atenção. Uma das questões abordadas foi 
a tributação de herança e doações. A alemã defende que 
rendas altas e alta riqueza precisam ser tributadas ade-
quadamente. Ela explica que, em geral, as reformas fis-
cais realizadas na Alemanha aumentaram a desigualdade 
porque os impostos subiram, as taxas marginais máximas 
reduziram e houve diminuição da tributação da riqueza. 
No país, não há tributação sobre a riqueza desde 1997, 
mas isenções fiscais substanciais para ativos no imposto 
sobre heranças e doações. “A Alemanha precisa resolver 
seu problema de desigualdade. Há grandes setores com 
salários baixos, aumento da desigualdade de renda e alta 
desigualdade da riqueza. A política fiscal é apenas um dos 
instrumentos”. 

“Rendas altas e alta riqueza 
precisam ser tributadas 

adequadamente.”- Katja Rietzler

Como opção de reforma para um sistema fiscal mais 
justo, Katja defende: integração da sobretaxa de solidarie-
dade na escala de impostos, o que garantiria uma tributa-
ção progressiva do rendimento e de receitas; substituição 
das isenções fiscais por ativos de negócios no imposto 
sobre heranças e doações codificado por deferimento ou 
ações que não precisem de voto do governo; e imposto so-
bre a fortuna para o topo. “Melhor do que baixar as contri-
buições para a seguridade social apenas para a base e criar 
mais incentivos para pessoas de baixa remuneração com 
empregos de meio expediente é usar as receitas fiscais 
para financiar benefícios dos não segurados”, defendeu.

Dinamarca e Suécia

O segundo painel do FIT, ainda tratando do Sistema 

Tributário Europeu, trouxe exposições sobre a Dinamarca 
e a Suécia. Participaram como palestrantes Michael Klit-
gaard, do Centro Dinamarquês para Estudos de Bem-Estar 
e da Universidade do Sul da Dinamarca; e Asa Hansson, 
da Faculdade de Economia e Gestão da Universidade de 
Lund, na Suécia. 

Michael destacou que a Dinamarca não precisa atuar 
muito em políticas para melhorar a distribuição de renda. 
“Há no país a lógica de que todos devem pagar pelos ser-
viços de qualidade oferecidos pelo Estado. Sempre que 
recebo um benefício eu tenho que pagar por ele com tri-
butos, pois todos entendem que devem contribuir com sua 
parcela para o sistema. Há a percepção de que se eu pago 
mais impostos, terei mais serviços de qualidade”, afirmou.

O dinamarquês explicou a percepção dinamarquesa de 
que quanto mais o país mira em benefícios para as pessoas 
carentes, as chances de reduzir pobreza e desigualdade são 
menores. “Se tributamos os ricos para ajudar aos pobres, 
a sustentabilidade política não existirá a longo prazo. Em 
vez disso, focamos no bem-estar social da classe média. 
Se mobilizamos a classe média, em que a grande maioria 
vota, teremos um efeito político muito grande e acabamos 
garantindo melhores condições de vida para os mais po-
bres, que ficam incluídos nessa coalização de solidarieda-
de. Ajudamos os mais pobres não trabalhando diretamente 
com eles: geramos um grande apoio da classe média para 
que o orçamento público seja alto e contemple soluções 
em políticas redistributivas”, destacou Michael Klitgaard.

Asa Hansson detalhou os princípios do sistema tributá-
rio sueco e as principais preocupações atuais. De acordo 
com a especialista sueca, a principal parte da tributação 
vem do trabalho (59%) e impostos de consumo (27%), 
seguidos por imposto sobre corporações (7%) e imposto 
sobre pessoas físicas de capital (7%). Na Suécia, há uma 
grande preocupação com a proteção social e 57% da arre-
cadação é destinada a esse fim.
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“Se mobilizamos a classe média, 
teremos um efeito político muito 
grande e acabamos garantindo 

melhores condições de vida 
para os mais pobres.”- Michael 

Klitgaard.

Asa Hansson explicou os princípios por trás do sistema 
tributário sueco: em 1990/1991 houve uma reforma fiscal 
importante, em que todo o sistema foi alterado. Segundo a 
especialista, neutralidade e uniformidade foram os princí-
pios que nortearam a reforma. “As bases de cálculo foram 
ampliadas enquanto as taxas de impostos foram reduzidas. 
A taxa de imposto marginal superior da renda do trabalho 
foi reduzida de 87% para 50%. Além disso, o imposto du-
plo sobre renda foi introduzido, com capital tributado a 
30% de taxa fixa, a taxa IVA foi uniformizada”, esclareceu. 

A especialista sueca também mencionou quais são as 
principais questões em debate hoje em seu país. “Percebe-
mos a necessidade de uma nova grande reforma tributária, 
olhando para todo o sistema tributário. A Suécia é um país 
com altos impostos e, portanto, exige que o sistema tri-
butário seja bem projetado”, avaliou. Conforme informou 
Asa, há preocupação no país com uma grande diferença 
entre a tributação do trabalho e do capital, isso porque a 
tributação sobre o trabalho é uma das mais altas do mundo 
enquanto o capital é tributado a taxas relativamente bai-
xas, especialmente propriedades e riqueza. “O aumento 
da desigualdade também é uma grande preocupação, entre 
aqueles que trabalham e os que não trabalham, entre os 
que têm propriedade e os que não têm. Ademais, é preciso 
mitigar a evasão fiscal”, afirmou.

América Latina

O Cofecon participou do segundo dia de debates pro-
movidos pelo Fórum. O conselheiro federal Júlio Mira-
gaya coordenou o painel 4, que tratou de “A experiência 

da América Latina – Visão Geral”. Participaram como de-
batedores Juan Carlos Sabaini, da Cepal e da Universidade 
de Buenos Aires, e Dalmiro Morán, também da Cepal e da 
Universidade Nacional de La Plata. 

Miragaya destacou, ao apresentar o painel, a Campanha 
pela Redução da Desigualdade Social no Brasil, iniciativa 
coordenada pelo Cofecon e que tem como eixo central a 
mudança no modelo tributário. O economista explicou que 
mais de 30 entidades participam da iniciativa, assim como 
a ANFIP e Fenafisco – organizadoras do FIT, e que as dis-
cussões sobre o estudo que originou o Manifesto Reforma 
Tributária Solidária tiveram início no Fórum constituído 
pela Campanha.

Campanha pela Redução da 
Desigualdade Social no Brasil, 
coordenada pelo Cofecon, tem 

como eixo central a mudança 
no modelo tributário.
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Miragaya destacou a qualidade dos debates realizados 
durante o FIT e afirmou que os relatos foram impressio-
nantes. “A gente vive num capitalismo no século 21 em 
que vemos a extrema financeirização da economia e uma 
total concentração da renda e da riqueza, e as duas questões 
estão umbilicalmente conectadas. A gente tem visto isso 
nos depoimentos que foram feitos aqui. O desafio que está 
colocado para todos nós, é imenso, temos que ter consci-
ência de que não é fácil essa trajetória. De todo modo, esse 
seminário é fundamental nesse processo”, destacou.

Primeiro a se apresentar, Juan Sabaini apresentou o 
tema “A renda tributária na América Latina”. Ele destacou 
os principais aspectos relacionados ao tema nos últimos 30 
anos e tratou da reforma tributária proposta pelo governo 
de Maurício Macri. Sabaini comentou que a carga tributá-
ria brasileira sempre foi a mais alta da América Latina, no 
entanto, o fenômeno é novo para a Argentina. “Estamos 
agora com 32% de carga tributária e ainda não é suficiente 
para cobrir os gastos públicos”, disse. Ao analisar o con-
texto tributário nas últimas décadas, explicou que a carga 
tributária média na América Latina passou de 13,5% para 
20,9% entre 1990 e 2015, o que representa um aumento de 
54,8% em 25 anos.

“A carga tributária média na 
América Latina passou de 13,5% 
para 20,9% entre 1990 e 2015.”- 

Juan Sabaini

Dalmiro Morán apresentou dados sobre a tributação dos 
países latinos de 1990 a 2015 e afirmou que o estado atual 
dá indícios sobre o espírito de reformas tributárias passa-
das. “Parte importante das brechas da carga tributária ocor-
reram pelas contribuições à seguridade social. As reformas 
e contrarreformas nos sistemas de seguridade desemboca-
ram em uma ampla gama de diferentes realidades. Esse 
componente tributário se vincula com o financiamento 
das funções básicas do Estado”, disse o economista. Para 

Dalmiro, entre os desafios atuais dos esquemas de receita 
pública na região estão os altos níveis de evasão tributária 
doméstica e internacional e encarar os processos para a 
realização de uma reforma tributária estrutural”, defendeu.

BRICS

Coordenado por Bruno de Conti, da Universidade de 
Campinas (Unicamp), e tendo como debatedor Pedro 
Humberto Carvalho, do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), o painel reuniu: Natalia Milovantseva, 
da Higher School of Economics/ National Reserach Uni-
versity, da Rússia; Zhang Ping, da School of Internationl 
Relations and Public Affairs/ Fundan University, da Chi-
na; AK Ramakrishnan, da School of International Studies/ 
Jawaharlal Nehru University, da India; e Sansia Black-
more, da African Tax Institute/ University of Pretoria, da 
África do Sul. 

Natalia expôs um panorama do sistema tributário da 
Rússia, que apresenta o maior PIB per capita dos BRI-
CS. Ela explicou que a receita tributária do país depende 
bastante de atividades ligadas a petróleo e gás, com 44%. 
“Por isso somos tão sensíveis a qualquer alteração no pre-
ço mundial do petróleo e estamos vulneráveis à dinâmica 
mundial”, explicou. A especialista russa argumentou que 
seu país possui um dos índices tributários mais baixos 
para pessoas ricas e um dos mais altos para pessoas po-
bres, com características bem regressivas. “O imposto de 
renda é dividido entre residentes e não residentes, em que 
os residentes pagam 13% e os não residentes 30%, com al-
gumas variações. Não podemos dizer que o sistema tribu-
tário russo é justo. Além disso, embora o coeficiente Gini 
esteja estável há alguns anos, há desigualdade de renda no 
país”, pontuou.

Zhang Ping abordou o contexto histórico da China nos 
últimos 30 anos, além das mudanças na estrutura gover-
namental. Relatou que, apesar do rápido crescimento eco-
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nômico do país a partir de sua abertura política, há vários 
problemas na sociedade, com grandes disparidades no ní-
vel de renda. “Há uma grande parte da população em situ-
ação de extrema pobreza”, afirmou. O especialista chinês 
destacou a reforma tributária realizada na China em 1993 
por Zhu Rongji, com alocação de receitas e de responsabi-
lidades entre o governo central e as províncias. “A reforma 
direcionou muito da receita local para as mãos do gover-
no central e isso gerou desvantagem para as províncias, 
principalmente as mais abastadas”, disse. Zhang Ping ex-
plicou que não há quase nenhum imposto na China sobre 
heranças e fortunas. “A distribuição de renda é muito de-
sigual na China. Existe debate acalorado para definirmos 
se deveríamos ter impostos sobre a propriedade em todo 
o país, o que poderia diminuir a desigualdade social. No 
entanto, enfrentamos várias dificuldades como a definição 
da classificação de moradias e também porque os preços 
das moradias são relativamente altos comparados ao nível 
de renda”, detalhou o chinês.

O especialista indiano Ramakrishnan pontuou as prin-
cipais características da economia indiana nos 90 anos de 

liberalização, além da perspectiva política e questões que 
envolvem a desigualdade de renda. Ramakrishnan expli-
cou que os tributos oriundos do imposto de renda de pes-
soa física na Índia são direcionados ao governo central e 
que grande parte da receita estadual vem de impostos in-
diretos em sua maioria. “Existe uma briga entre o governo 
central e o local, e isso sempre foi uma grande fonte de dis-
cussão”, disse. O indiano detalhou que entre 1980 e 2015 
houve um aumento substancial na riqueza dos 10% mais 
ricos e que há no país uma tendência do aumento de renda 
dos ricos, e não dos mais pobres. “Temos desigualdades 
sociais e econômicas muito grandes na Índia. Sistemas de 
castas, diferentes regiões e cidades e minorias religiosas. 
A participação desses grupos na economia é muito peque-
na, e o Estado os aborda de maneira muito problemática, 
o que colabora para o agravamento do quadro”. Segundo 
Ramakrishnan, os 10% mais ricos detêm 55% da renda do 
país.

Representante da África do Sul, Sansia apresentou in-
formações sobre a economia sul-africana após o apartheid 
e afirmou que, em 1994, quando a democracia teve início 

O painel sobre o Sistema Tributário dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) foi um dos mais aguardados 
pelo público do Fórum Internacional Tributário. Representantes dos cinco países explicaram as principais questões 
relacionadas aos tributos em suas nações.

Brasil: financeirização da 
economia e total concentração 

da renda e da riqueza.
África doSul: os impostos 

diretos correspondem a 50% 
da receita total.

Índia: tendência do 
aumento de renda 

dos ricos e não dos 
mais pobres.

China: não há quase 
nenhum imposto sobre 

heranças e fortunas.

Rússia: um dos índices 
tributários mais baixos 

para pessoas ricas e um 
dos mais altos para 

pessoas pobres.
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no país, 31% da população recebia subsídios financeiros 
do governo para sobrevivência, o que correspondia a 2 
milhões de pessoas. “Atualmente há sete milhões de con-
tribuintes e 17 milhões de pessoas recebem benefícios de 
programas de transferência de renda do governo. Apenas 
1% da população mais rica paga 65% do imposto de ren-
da de pessoa física e os impostos diretos correspondem a 
50% da receita total”, afirmou. A especialista sul-africana 
explicou que há um grande esforço do governo em ofertar 
serviços de bem-estar social e políticas de empoderamen-
to da população. Atualmente, 96% dos alunos estão em 
escolas públicas e a educação terciária é subsidiada. Há 
empréstimos estudantis para os mais pobres, baseados em 
méritos. “No entanto, a qualidade da educação primária 
e secundária está comprometida. Segundo pesquisa, 80% 
dos alunos do quarto ano são analfabetos funcionais. O 
estudo foi realizado em 2011 e 2015 e os resultados não 
mudaram”, lamentou.

Tributação, bem-estar e equidade

Claudiney Ferreira, da WP Carey School of Business, 
do Arizona State University – Estados Unidos; e Juan 
Pablo Jimenez, da Comissão Econômica para a Améri-
ca Latina e o caribe (CEPAL) e da Columbia University 
apresentaram o tema Tributação, bem-estar e equidade, no 
último dia do evento. 

Segundo Claudiney, o problema da pobreza deve ser 
considerado em qualquer tipo de reforma tributária que 
seja discutida e que o assunto não deve ser debatido ape-
nas na academia, mas também no ambiente político, com 
os formadores de políticas públicas voltadas a esse seg-
mento. “O que constatei é que educação e saúde têm efeito 
muito maior na redução das desigualdades do que as trans-
ferências de renda diretas”, argumentou. Para o especia-
lista, a política fiscal é equalizadora, mas pode aumentar o 
nível de pobreza, e qualquer reforma deve levar em conta 
esse efeito. “As medidas tradicionais de pobreza podem 

não estar captando o efeito do sistema fiscal corretamente. 
Pode haver uma redução no nível de pobreza e mesmo as-
sim uma parte da população pode ter empobrecido como 
resultado do problema fiscal”, defendeu.

“O problema da pobreza deve ser 
considerado em qualquer tipo 
de reforma tributária que seja 
discutida.”- Claudiney Ferreira

Juan Pablo Jimenez destacou desigualdade, concen-
tração de renda e política tributária na América Latina. 
Segundo o especialista, as profundas desigualdades jus-
tificam a necessidade de analisar a relação entre política 
tributária e equidade, a fim de poder ampliar a interven-
ção pública para melhorar seu impacto distributivo. “Na 
última década, a discussão sobre a desigualdade ocupou 
um lugar de maior envergadura no debate público. A uti-
lização de novas informações e metodologias permitiram 
o contato com novas evidências para podermos avançar 
em políticas adequadas na região. Não obstante, seguem 
pendentes reformas impositivas que aumentem a arreca-
dação e contribuam para a redistribuição em maior esca-
la”, completou.

O especialista da CEPAL afirmou que, na América 
Latina, a relação de desigualdade entre ricos e pobres é 
significativamente mais alta do que em outras regiões do 
planeta. “A alta concentração de renda e riqueza na Amé-
rica Latina requer um tratamento cuidadoso do sistema 
tributário e de reformas a serem implementadas, onde se 
promova um aproveitamento integral de sua ação redis-
tributiva”, defendeu. Na opinião de Juan Pablo Jimenez, 
é preciso fortalecer o imposto de renda individual, poten-
cializando seus efeitos arrecadatórios e distributivos, e 
promovendo um tributo geral e de base ampla que consi-
dere todas as rendas dos contribuintes em sua base tribu-
tável e coordenar suas ações com os diferentes regimes 
simplificados.
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FENECO

Em 2011, pensei em desistir 
do Curso de Economia: a 
grade de formação era tão 

diversa que eu não me encontrava 
dentro dela, embora achasse fantás-
tica a visão de mundo que esta ciên-
cia me proporcionava. Nesse ano, eu 
era membro do Centro Acadêmico da 
UFAL e estávamos mobilizando es-
tudantes para o 2ª CODE-IPEA. Na 
programação vimos um espaço cha-
mado “Arena Code”, que se referia 
a um local direcionado apenas para 
debater Economia Criativa - o que me 
chamou bastante atenção.  

Na periferia de Maceió, tive muitas 
vivências com manifestações cultu-
rais e sempre tive muito interesse de 
trabalhar com cultura e criatividade, 
mas não sabia como relacionar isso 
com a Economia. Foi durante esse 
evento que tive meu primeiro contato 
com a Economia Criativa e aprendi 
sobre o potencial da cultura e da cria-
tividade nos territórios. Essa expe-
riência foi um divisor de águas para 
mim. Em 2014, fiz o curso de Pro-
dução Cultural no Pronatec (2014) 

e, desde então, não parei mais. Já em 
2015, no CUCA/UNE, participei da 
mesa “Cultura reinventando a políti-
ca”, fiz uma intervenção exitosa que 
me rendeu networking, e, por meio 
dele, no ano seguinte fui convidada 
para trabalhar no Festival Nacional de 
Cultura Popular, durante as Olimpía-
das de 2016 no Rio de Janeiro.

Em agosto de 2017, entrei no Pro-
jeto Redes Criativas do SEBRAE/
AL. Em março de 2018, fui selecio-
nada entre as 10 vagas disputadas por 
84 empreendedores para participar do 
programa desenvolvido pelo British 
Council - Guia de Práticas Compar-
tilhadas em Economia Criativa entre 
o Reino Unido e o Brasil - que acon-
teceu em São Paulo. Sempre frisei a 
existência da Economia Criativa no 
Brasil, pois Furtado já falava da im-
portância da criatividade brasileira 
para a formação econômica e da im-
portação dos padrões culturais que 
não faziam parte da nossa identidade. 

Minha segunda referência é o Se-
bastião Salgado: ele afirma que, pela 

base que teve em Economia, conse-
guia fazer uma análise da sociedade 
e sintetiza-la através da fotografia. 
Logo, a preparação em economia o 
ajudou, assim como o engajamento 
político. 

AS OPORTUNIDADES DA 
ECONOMIA CRIATIVA

LAILLA BRITO

Ex-aluna de Economia da Universidade Federal do 
Alagoas, sobre sua experiência com economia criativa.  

laillanayara@gmail.com

Quero incentivar que novos 
economistas conheçam 

essa área tão rica e 
oportuna da carreira. Para 

quem quiser saber mais, 
estou aberta ao diálogo 

através do e-mail.
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Seção
Novos Livros

COMPLEXIDADE ECONÔMICA

Por: Fernando de Aquino Fonseca Neto
Conselheiro do Cofecon e Doutor em Economia pela UnB

Primeiro livro da Economista Laura Carvalho, 
professora da Faculdade de Economia e Admi-
nistração da USP, doutora em Economia pela 

New School for Social Research, New York, e colunis-
ta da Folha de São Paulo, é uma análise da economia 
brasileira do início do Governo Lula aos dias atuais. 
Dentre as várias formas de realizar essa análise, algu-

mas bem balizadas, a autora adota uma perspectiva na 
tradição keynesiana-kaleckiana, revelada na centrali-
dade da demanda efetiva e da demanda esperada.

No primeiro governo Lula, a política macroeconô-
mica do governo anterior foi mantida, com taxas de 
juros em patamares elevados e metas ainda mais altas 

LIVRO: VALSA BRASILEIRA: 
Do boom ao caos econômico. 1ª ed. 

São Paulo: Todavia, 2018.

AUTORA: LAURA CARVALHO
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de superávit primário. Com isso, a economia cresce 
apenas 1,1%, em 2003, enquanto em 2004 e 2005, o 
crescimento maior, 5,8% e 3,2%, não resultou da po-
lítica macroeconômica, mas da expansão da demanda 
externa. Entretanto, políticas de caráter mais social 
foram intensificadas, fortalecendo o mercado interno 
e reduzindo a influência das exportações. Entre es-
sas, já em 2003 ocorreu a criação do Programa Bolsa 
Família e do crédito consignado. A partir de 2005, a 
valorização mais rápida do salário mínimo acelerou a 
elevação de toda distribuição salarial e diminuiu a sua 
disparidade – diferença entre o salário mínimo e o sa-
lário médio. Com isso, a participação dos rendimentos 
do trabalho na renda passa de 52,5%, em 2004, para 
57,4%, em 2013.

A partir de 2005, a valorização 
mais rápida do salário mínimo 

acelerou a elevação de toda 
distribuição salarial e diminuiu a 

sua disparidade.

Essa redistribuição propiciou, no período 2006-
2010, um crescimento que reforçaria a redução das de-
sigualdades, ao levarem à expansão de muitos setores 
de serviços e da construção civil, que empregam muita 
mão-de-obra menos qualificada. “Paralelamente a esse 
processo de redistribuição de renda, o investimento 
público passou por um período de grande expansão 
nos anos do Milagrinho [década de 2000], tornando-se 

o principal motor de crescimento de nosso mercado 
interno.” Grande parte desses investimentos deveu-se 
ao Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
lançado em janeiro de 2007.

Os efeitos da crise de 2008-9 no Brasil foram re-
lativamente reduzidos e com rápida recuperação, por 
encontrar um modelo de crescimento que vinha forta-
lecendo o mercado interno e propiciando importante 
ciclo de investimentos privados e redução da vulne-
rabilidade externa. A reação da política econômica foi 
no sentido de proteger o modelo.1

O crescimento do PIB, no período do Milagrinho, 
ao contrário do que se costuma a argumentar, não foi 
liderado pelo consumo das famílias nem pelo boom 
das commodities, mas pelos investimentos, por isso 
não estava condenado ao esgotamento. Sua continui-
dade não ocorreu devido a obstáculos não superados 
pela política econômica. Um primeiro obstáculo foi a 
fragilidade da indústria, que vem perdendo competiti-
vidade desde o final dos anos 1980. Com isso, o forta-
lecimento do mercado interno, ao elevar e diversificar 
a demanda, não encontra capacidade produtiva interna 
para atendê-la, causando o vazamento de grande par-
cela, com risco de desequilíbrios comerciais e crises 
de balanço de pagamentos. Esse obstáculo teria sido 
superado com uma política tecnológica capaz de de-
senvolver setores estratégicos na indústria e nos ser-
viços.2

1 Foram medidas de impacto fiscal expansionista, direto ou indireto, imediato ou defasado. Com efeito, a dívida pública líquida 
passa de 37% do PIB, em novembro de 2008, para 41,6% após a crise, retraindo a partir de então, para chegar em 30% em janeiro 
de 2014, sendo um exemplo ilustrativo de política fiscal anticíclica keynesiana.

2 Estratégia fundamental para geração massiva de ocupações de alta produtividade e, assim, disseminar ocupações de alta 
remuneração. Vale ponderar, todavia, em que medida a estratégia alternativamente adotada, de seguir as vantagens comparativas, 
ou seja, se expandir em setores em que já possuímos maior competitividade internacional, deve ser mantida como forma de 
maximizar a disponibilidade de divisas. Os impactos de flutuações nesses mercados seriam suavizados com fundo soberano, como 
faz países como a Noruega e como se pensou para o pré-sal, embora reste avaliar as condições de êxito, do Brasil, nessa suavização.
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3 Em princípio, existiriam alternativas aos cortes de gastos e investimentos públicos, para desaquecer a demanda agregada. Cortes 
em gastos privados poderiam ser induzidos, com retração de operações de crédito dos bancos públicos, inclusive BNDES, e redução 
da alavancagem de crédito das instituições financeiras, elevando requerimentos de capital e alíquotas de recolhimento compulsório e 
limitando prestações. Certamente que esses cortes de gastos privados não poderiam atingir justamente os segmentos da indústria que 
se pretende desenvolver.

Um segundo obstáculo foi a caráter inflacionário 
do modelo de crescimento com distribuição de renda, 
ao levar a fortes expansões de setores de serviços in-
tensivos em mão-de-obra e sem concorrência externa. 
Nessas circunstâncias, os aumentos salariais transfor-
maram-se em inflação de serviços, que foram compen-
sadas pelo efeito do dólar baixo nos preços sujeitos 
a concorrência externa. A superação desse obstáculo, 
após o encerramento do ciclo de alta das commodities, 
que permitisse a manutenção de taxas internas de juros 
mais civilizadas, seria a acumulação de suficientes ga-
nhos de produtividade, que acomodassem a expansão 
dos rendimentos do trabalho.

O terceiro obstáculo ao modelo de crescimento com 
distribuição de renda foi a concentração nos mais ricos, 
em função do crescimento das rendas do capital, não 
resultantes de aumento nos lucros, mas dos ganhos so-
bre a riqueza acumulada. A melhoria da distribuição de 
renda, que envolvesse os muito ricos, só seria possível 
com uma reforma tributária progressiva e com taxas 
mais baixas de juros.

O modelo de política econômica do primeiro gover-
no Dilma, conhecido como “Nova Matriz Econômica”, 
mas denominada no livro de “Agenda Fiesp”, partiu da 
necessidade de elevar a competitividade da indústria e 
evitar desequilíbrios externos, deslocando a prioridade 
do fortalecimento do mercado interno para o desenvol-
vimento industrial nos moldes asiáticos, voltado para 
o mercado global. Assim, a estratégia seria dólar va-
lorizado, taxas de juros baixas e, para reduzir pressões 
inflacionárias, cortes de gastos e investimentos públi-
cos.3“A redução dos juros, por si mesma, conduziria 
à desvalorização do real (..): quanto mais baixos os 
juros, menor a capacidade do país de atrair capital es-
peculativo de fora, menor a entrada de dólares no país 
e maior a valorização do dólar relativamente ao real.”

Para manter empregos e elevar a competitividade 
nos setores da indústria mais intensivos em trabalho, 
o governo, a partir de 2011, iniciou política de deso-
neração da folha salarial. Começando com 4 setores, a 
desoneração beneficiava 56 setores, em 2014, indican-
do um desvirtuamento dos propósitos originais, resul-

Obstáculos não superados pela 
política econômica no período 

do Milagrinho:
- Fragilidade da indústria, que 

vem perdendo competitividade 
desde o final dos anos 1980.

- Caráter inflacionário do 
modelo de crescimento com 

distribuição de renda.
- Concentração nos mais ricos, 
em função do crescimento das 

rendas do capital.
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tante de intensa prática de tráfico de influência. Essas 
desonerações, ao lado de reduções de tarifas de energia 
elétrica e de linhas de crédito a juros inferiores aos dos 
bancos privados, oferecidas por bancos públicos, visa-
vam recompor margens de lucro, também na expectati-
va de estimular os investimentos privados.

Contudo, observou-se uma forte desaceleração, em 
função da perda de ímpeto da demanda, reforçada pelo 
alto grau de endividamento das empresas e pelo hábito 
de manter as disponibilidades indefinidamente aplica-
das em títulos públicos.4

Os investimentos públicos se mantiveram estagna-
dos no primeiro governo Dilma e retraíram-se 37% no 
primeiro ano do seu segundo governo, sendo a prin-
cipal causa dos resultados econômicos desastrosos do 
período. No segundo ano ainda com Dilma no gover-
no, prevalece uma dominância política sobre a política 
econômica, que passa a ser determinada pela necessi-
dade de negociar acordos para atender a pressões de 
setores com maior influência política.

A política econômica do governo Temer se inicia 
com um expansionismo fiscal fisiológico, elevando a 
previsão de déficit, não para “abrir mais espaço para 
os investimentos e a criação de empregos, mas para 
garantir recursos para os apoiadores do impeachment 
nos poderes Executivo e Legislativo.” Esse novo go-
verno mantém o discurso, iniciado no segundo gover-
no Dilma, de cortar gastos públicos como o caminho 
para superar a crise econômica, apelando para supostas 
similaridades com um orçamento familiar. Entretanto, 
(i) gastos públicos geradores de emprego e renda con-

tribuem para posterior aumento de arrecadação tribu-
tária; (ii) tributar mais os ricos e menos os pobres gera 
estímulos de demanda sem precisar gerar déficit públi-
co, pois os mais ricos consomem apenas uma pequena 
parte de sua renda; (iii) gastos com infraestrutura geram 
emprego e, ao longo do tempo, elevam a produtividade 
e competitividade das empresas, também contribuindo 
para aumentar arrecadação.

Mesmo assim, o foco declarado do governo tem sido 
o corte de gastos públicos, inclusive aprovando a emen-
da constitucional do teto de gastos, ainda que os prin-
cipais responsáveis pela alegada necessidade desse teto 
– a falta de crescimento econômico, a queda de arreca-
dação tributária e o pagamento de juros – tenham ficado 
fora dessa emenda. “A PEC 241/55 não era um plano 
de ajuste e, muito menos, uma agenda de crescimento. 
Tratava-se de um projeto de longo prazo de desmonte 
do estado de bem-estar social brasileiro.” Tal condição 
fica evidenciada com a vedação de aumento de impos-
tos a qualquer preço e o abandono do controle da dívida 
pública como objetivo primordial da política macroeco-
nômica. Alegando alta carga tributária (sobre quem?) e 
grandes gastos sociais crescendo acima do PIB nas úl-
timas décadas, o atual governo e grande parte das elites 
econômicas entendem como legitimado esse desmonte.

“No cenário de depressão e capacidade ociosa em que 
se encontrava a economia brasileira, as expectativas re-
levantes para a volta do investimento na ampliação da 
capacidade produtiva teriam de estar associadas a uma 
perspectiva concreta de crescimento da demanda. (...) 
Segundo Krugman, alguns governos pareciam acreditar 
que, se cortassem seus gastos, e só por isso, uma fadi-

4 Em que pese a desaceleração dos investimentos, que passaram de um crescimento de 9,1% a.a., em 2006-2010, para 2,2% a.a., em 
2011-2014, vale observar que eles continuaram crescendo, mesmo após sensível crescimento da remuneração do trabalho acima da 
produtividade, comprimindo as margens de lucro em um contexto de décadas de remuneração exorbitante das aplicações em títulos 
públicos. Qual teria sido o comportamento dos investimentos, e até mesmo da utilização da capacidade produtiva, sem essa políticas 
compensatórias para as margens de lucro?.
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nha da confiança apareceria para recompensá-los com 
investimentos e gastos do setor privado, estimulando a 
economia. (...) O discurso em prol do ajuste fiscal po-
deria fazer com que a política correta de expansão de 
investimentos públicos como forma de saída da crise 
perdesse sua capacidade de estímulo, pois levaria à per-
da de confiança dos investidores. Krugman, no entanto, 
insistiu que a mera retórica e seu efeito sobre as expec-
tativas não seria suficientes para alterar o resultado de 
políticas.”5

Um plano emergencial para retomada do crescimen-
to inclusivo seria através do investimento público em 
infraestrutura. As pressões políticas pelo ajuste fiscal 
exigem que se eleve a arrecadação.6 Para tanto, uma 
das medidas mais recomendáveis seria a tributação de 
dividendos, inclusive por seu potencial arrecadatório, 
que, com a atual tabela de IRPF, ultrapassaria os R$70 
bilhões anuais. Também devem se realizar cortes de 
despesas que representem privilégio, particularmente 
as remunerações de servidores que ultrapassem o teto 
constitucional. Um plano mais permanente envolveria 

alterar o regime fiscal brasileiro para conferir-lhe um 
caráter anticíclico e assegurar volumes expressivos de 
investimento público. “Para tanto, seria necessário re-
ver não apenas a PEC do teto de gastos, mas também a 
regra fiscal baseada em uma meta de superávit primário 
[independente do ciclo].”

Devem se realizar cortes de 
despesas que representem 

privilégio, particularmente as 
remunerações de servidores 

que ultrapassem o teto 
constitucional.

“No Brasil, retrocessos negociados entre quatro pa-
redes e escondidos sob o véu da técnica ainda são o 
caminho escolhido por grande parte dos analistas e da 
classe política que governa. (...) Em um país com fissu-
ras sociais tão profundas e que nunca deixou de apre-
sentar altos índices de violência, imaginar que a perda 
de direitos e uma piora no padrão de vida passarão des-
percebidas [é uma grande ilusão].”

5 Observe-se que essa afirmação pode ser entendida stricto sensu, como se as expectativas não fossem alterar sequer a extensão 
do resultado de políticas, ou lato senso, de que não fossem alterar o sentido do resultado de políticas. O primeiro retira qualquer 
influência das expectativas no funcionamento da economia. 

6 Por que aceitar tal exigência, de prévia elevação da arrecadação, ao invés de simplesmente promover um aumento anticíclico na 
dívida pública? Num outro extremo, por que não utilizar também as concessões em infraestrutura, ao menos para complementar a 
política indicada? 

Os principais responsáveis pela 
necessidade do teto de gastos – a 
falta de crescimento econômico, 
a queda de arrecadação 
tributária e o pagamento de juros 
– ficaram de fora da PEC 241/55.

ELEIÇÕES 2018
#VotaEconomista

Vamos eleger um terço dos conselheiros efetivos e suplentes dos 
Conselhos Regionais de Economia, além de delegados eleitores efetivo e 
suplente para as eleições do Cofecon.

Participe e exerça o direito ao voto!

30 e 31 de outubro*
votaeconomista.org.br

*De 8h do dia 30 às 20h do dia 31 - horário de Brasília.
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